
DECISÃO DA COMISSÃO 

de 13 de fevereiro de 2013 

que encerra o processo anti-dumping relativo às importações de fósforo branco, também chamado 
fósforo elementar ou amarelo, originário da República do Cazaquistão 

(2013/81/UE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1225/2009 do Con­
selho, de 30 de novembro de 2009, relativo à defesa contra as 
importações objeto de dumping dos países não membros da 
Comunidade Europeia ( 1 ) («regulamento de base»), nomeada­
mente o artigo 7. o , 

Após consulta do Comité Consultivo, 

Considerando o seguinte: 

A. PROCEDIMENTO 

1. INÍCIO 

(1) Em 17 de dezembro de 2011, a Comissão Europeia 
(«Comissão») anunciou, mediante um aviso publicado 
no Jornal Oficial da União Europeia ( 2 ) («aviso de início»), 
o início de um processo anti-dumping relativo às impor­
tações na União de fósforo branco, também chamado 
fósforo elementar ou amarelo, originário da República 
do Cazaquistão («Cazaquistão» ou «país em causa»). 

(2) O processo foi iniciado na sequência de uma denúncia 
apresentada em 7 de novembro de 2011 pela Thermphos 
International BV («autor da denúncia»), o único produtor 
de fósforo branco na União, que, por conseguinte, repre­
senta a produção total da União. A denúncia continha 
elementos de prova prima facie de dumping do referido 
produto, bem como de um prejuízo importante dele 
resultante, que foram considerados suficientes para justi­
ficar o início de um processo. 

2. PARTES INTERESSADAS NO PROCESSO 

(3) A Comissão informou oficialmente do início do processo 
o autor da denúncia, o único produtor-exportador co­
nhecido no país em causa, o produtor no país análogo, 
os importadores, os comerciantes, os utilizadores conhe­
cidos como interessados, e os representantes do Caza­
quistão. Foi dada às partes interessadas a oportunidade 
de apresentarem os seus pontos de vista por escrito e de 
solicitarem uma audição no prazo fixado no aviso de 
início. 

(4) Foi concedida uma audição a todas as partes interessadas 
que o solicitaram e que demonstraram haver motivos 

especiais para serem ouvidas. Todas as observações orais 
e escritas apresentadas pelas partes interessadas foram 
examinadas e, sempre que adequado, tomadas em consi­
deração. 

(5) A fim de permitir que o produtor-exportador do Caza­
quistão conhecido como interessado pudesse apresentar 
um pedido de tratamento de economia de mercado 
(«TEM») ou solicitar o tratamento individual («TI»), a Co­
missão enviou um formulário de pedido a este produtor- 
-exportador. Além disso, a Comissão enviou um formu­
lário de pedido às autoridades do Cazaquistão. O único 
produtor-exportador conhecido no Cazaquistão deu-se a 
conhecer e solicitou o TEM. 

(6) A Comissão enviou um questionário ao produtor-expor­
tador conhecido no país em causa e ao autor da denún­
cia, que forneceram respostas à Comissão. 

(7) Tendo em conta o número aparentemente elevado de 
importadores independentes potencialmente envolvidos 
no inquérito, o aviso de início previa o recurso à amos­
tragem, em conformidade com o artigo 17. o do regula­
mento de base. Para que a Comissão pudesse decidir se 
era necessário recorrer à amostragem e, em caso afirma­
tivo, selecionar uma amostra, todos os importadores in­
dependentes foram convidados a dar-se a conhecer e a 
fornecer as informações especificadas no aviso de início. 
Apenas sete empresas forneceram as informações especi­
ficadas no aviso de início. Indicaram que eram importa­
dores/utilizadores do produto em causa. Tendo em conta 
o baixo número de importadores que se deram a conhe­
cer, considerou-se que não seria necessária a amostragem. 
Subsequentemente, a Comissão enviou a estas partes 
tanto um questionário para importadores, como um 
para utilizadores. Além disso, mais de 30 empresas de­
ram-se a conhecer enquanto utilizadores, pelo que a Co­
missão lhes enviou um questionário para utilizadores. Em 
resultado, cinco empresas preencheram ambos os ques­
tionários, uma empresa preencheu o questionário para 
importadores e sete empresas preencheram o questioná­
rio para utilizadores. É de notar que um utilizador deci­
diu subsequentemente retirar a sua colaboração. 

(8) A Comissão procurou obter e verificou todas as infor­
mações que considerou necessárias para determinar pro­
visoriamente o dumping, o prejuízo dele resultante e o 
interesse da União, tendo efetuado visitas de verificação 
às instalações das seguintes empresas: 

a) Produtor da União: 

Thermphos International BV, Vlissingen, Países Baixos;
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b) Produtor-exportador do país em causa: 

Kazhposphate LLC, Almaty, República do Cazaquis­
tão; 

c) Importador: 

Ciech SA,Warsaw, Polónia; 

d) Utilizador: 

Zaklady Chemiczne Alwernia SA, Alwernia, Polónia; 

e) Importadores/Utilizadores: 

Fosfa akciová společnost, Breclav, República Checa; 

ICL-IP Bitterfeld GmbH, Bitterfeld, Alemanha; 

Italmatch Chemicals Spa, Genoa, Itália. 

3. PERÍODO DE INQUÉRITO 

(9) O inquérito sobre o dumping e o prejuízo abrangeu o 
período compreendido entre 1 de janeiro de 2011 e 
31 de dezembro de 2011 («período de inquérito» ou 
«PI»). A análise das tendências pertinentes para a avalia­
ção do prejuízo incidiu sobre o período compreendido 
entre 1 de janeiro de 2008 e o final do PI («período 
considerado»). 

4. NÃO INSTITUIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS 

(10) Considerou-se que a instituição de medidas provisórias 
não seria adequada, em especial tendo em conta a neces­
sidade de uma análise mais aprofundada de certos aspe­
tos relativos ao nexo de causalidade e ao interesse da 
União. 

(11) Todas as partes interessadas receberam um documento 
de informação que continha os principais factos e con­
siderações com base nos quais se decidiu não instituir 
medidas provisórias («documento de informação»). Várias 
partes interessadas apresentaram observações por escrito, 
dando a conhecer os seus pontos de vista sobre as con­
clusões expostas no documento de informação. A Comis­
são concedeu uma audição às partes que o solicitaram. 

5. DIREITOS DAS PARTES E CONFIDENCIALIDADE 

(12) Uma vez que a indústria da União é constituída por 
apenas um produtor, os dados sensíveis tiveram de ser 
indexados ou fornecidos sob a forma de um intervalo 
por razões de confidencialidade. Além disso, e pelas mes­
mas razões, uma vez que só existe um produtor-expor­
tador e um número limitado de importadores no mer­
cado da União, todos os valores relativos a consumo, 
volume de importações provenientes do país em causa 
e de outros países, bem como a preços de importação, 
tiveram de ser indexados. Do mesmo modo, no que 
respeita aos utilizadores, os dados reais não puderam 
ser facultados na maior parte dos casos, porque o seu 
número era limitado. 

B. PRODUTO EM CAUSA E PRODUTO SIMILAR 

1. PRODUTO EM CAUSA 

(13) O produto em causa é o fósforo branco, também desig­
nado fósforo elementar ou amarelo, originário do Caza­
quistão, atualmente classificado no código NC 
ex 2804 70 00 («fósforo branco» ou «produto em causa»). 

(14) O fósforo branco é um elemento químico derivado do 
fosfato natural e tem uma vasta gama de aplicações. O 
fósforo branco é utilizado como produto inicial em apli­
cações não ácidas, principalmente em produtos farmacêu­
ticos e produtos químicos utilizados na agricultura, no 
fabrico de ácido fosfórico e seus derivados utilizados em 
géneros alimentícios e detergentes, e no fabrico de ligas 
de fósforo que podem ser utilizadas na metalurgia. O 
inquérito revelou que existe apenas um tipo do produto 
em causa. 

2. PRODUTO SIMILAR 

(15) O inquérito mostrou que o fósforo branco produzido e 
vendido na União pela indústria da União e o fósforo 
branco produzido no país em causa e exportado para a 
União tinham as mesmas características físicas, químicas 
e técnicas de base e as mesmas utilizações. Por conse­
guinte, esses produtos são provisoriamente considerados 
similares na aceção do artigo 1. o , n. o 4, do regulamento 
de base. Atendendo à determinação relativamente ao tra­
tamento de economia de mercado delineada nos consi­
derandos 14 a 17 e ao facto de não terem sido utilizados 
dados do produtor no mercado análogo, não se procedeu 
a uma determinação no que respeita ao produto similar 
produzido e vendido no mercado análogo. 

C. DUMPING 

1. TRATAMENTO DE ECONOMIA DE MERCADO («TEM») 

(16) Nos termos do artigo 2. o , n. o 7, alínea b), do regula­
mento de base, nos inquéritos anti-dumping relativos a 
importações originárias do Cazaquistão, o valor normal 
é determinado de acordo com os n. os 1 a 6 do mesmo 
artigo, no caso do produtor-exportador que se verificou 
preencher os critérios previstos no artigo 2. o , n. o 7, alí­
nea c), do regulamento de base. Resumidamente, e ape­
nas a título de referência, esses critérios são sintetizados a 
seguir: 

Critério 1 — As decisões das empresas são tomadas 
em resposta a sinais do mercado, sem 
que haja uma interferência significativa 
do Estado, e os custos refletem os valores 
do mercado; 

Critério 2 — As empresas dispõem de um único tipo 
de registos contabilísticos sujeitos a audi­
torias independentes; 

Critério 3 — Não se herdaram distorções do anterior 
sistema de economia de planeamento 
central; 

Critério 4 — A legislação em matéria de falência e de 
propriedade assegura a estabilidade e a 
segurança jurídica;

PT 14.2.2013 Jornal Oficial da União Europeia L 43/39



Critério 5 — As operações cambiais são realizadas às 
taxas do mercado. 

(17) O único produtor-exportador conhecido no Cazaquistão 
(«produtor-exportador») solicitou o TEM e apresentou um 
formulário de pedido. As informações facultadas foram 
verificadas pela Comissão nas instalações da empresa em 
questão. 

(18) Atendendo aos elementos de prova verificados, concluiu- 
-se que a empresa respeitava todos os requisitos previstos 
no artigo 2. o , n. o 7, alínea c), do regulamento de base, 
podendo-lhe ser concedido o TEM. 

(19) A Comissão comunicou os resultados das conclusões 
relativas ao TEM ao produtor-exportador, às autoridades 
do Cazaquistão e ao autor da denúncia, dando-lhes a 
oportunidade de apresentar observações. 

(20) O autor da denúncia alegou que existiam ligações entre o 
produtor-exportador e o Estado do Cazaquistão, e que a 
empresa não tinha conseguido fornecer elementos de 
prova sobre quem detinha finalmente o seu capital. O 
inquérito revelou, contudo, que a empresa era uma «so­
ciedade de responsabilidade limitada» em conformidade 
com a legislação do Cazaquistão, e que os seus acionistas 
diretos eram duas empresas privadas. Verificou-se que o 
Estado não detinha quaisquer ações na empresa, que di­
reta quer indiretamente. O inquérito confirmou, portanto, 
que a empresa era integralmente privada. Por conseguin­
te, as alegações do autor da denúncia a este respeito 
foram rejeitadas. 

(21) Argumentou-se também que a empresa tinha uma em­
presa comum (joint venture) com uma empresa estatal/fi­
nanciada pelo Estado, o que lhe proporcionaria um 
acesso privilegiado ao financiamento estatal. Apesar de 
o inquérito ter confirmado a existência de uma empresa 
comum, essa empresa não teve qualquer atividade du­
rante o PI e cobria apenas o ácido sulfúrico, que constitui 
um setor empresarial distinto do fósforo branco. Por 
conseguinte, as alegações a este respeito foram rejeitadas. 

(22) Foi examinada a composição e o funcionamento do con­
selho de administração e do conselho fiscal, bem como 
dos principais órgãos decisores da empresa. Em resultado, 
o inquérito não revelou qualquer intervenção do Estado. 

(23) O autor da denúncia afirmou ainda que os custos de 
produção da empresa estavam distorcidos e não refletiam 
as condições económicas normais de mercado, especial­
mente no que respeita aos custos de extração do fosfato 
natural, uma das principais matérias-primas. O inquérito 
revelou que a empresa obtinha o fosfato natural de minas 
associadas no Cazaquistão, que beneficiavam de direitos 
de exploração exclusivos. Esses direitos foram adquiridos, 
avaliados a um valor justo e corretamente declarados. A 
empresa pagou, além disso, imposto sobre o rendimento 

das sociedades, imposto sobre a extração de minérios, 
bem como outros custos associados, ao mesmo nível 
que qualquer outra empresa de exploração mineira no 
Cazaquistão. O compromisso financeiro relacionado 
com essas obrigações fazia parte dos custos de explora­
ção totais da empresa. Assim, concluiu-se que não havia 
intervenção significativa do Estado e que os custos asso­
ciados ao fosfato natural não estavam distorcidos. As 
alegações apresentadas pelo autor da denúncia a este 
respeito foram, pois, rejeitadas. 

(24) A eletricidade, que representa uma percentagem signifi­
cativa do custo total de fabrico, é facultada por fornece­
dores independentes. O inquérito mostrou que o preço 
médio da eletricidade era inferior ao preço médio para 
outros utilizadores industriais no Cazaquistão. No entan­
to, a empresa é um dos maiores consumidores de energia 
do país, pelo que não se considerou que essa prática 
fosse contrária aos princípios da economia de mercado. 
O autor da denúncia alegou que a empresa beneficiou de 
custos de transporte preferenciais no tocante à eletricida­
de, ao utilizar as redes de transporte do Estado. Esta 
alegação não foi, todavia, confirmada durante o inquéri­
to. Assim, concluiu-se que não havia uma intervenção 
significativa do Estado no que toca aos custos de eletri­
cidade, tendo as alegações apresentadas pelo autor da 
denúncia a este respeito sido rejeitadas. 

(25) Outras matérias-primas importantes são coque, carvões 
finos de fosfato, quartzite, elétrodos, cake e minério de 
silicatos, todos eles comprados a fornecedores indepen­
dentes no mercado internacional, principalmente na 
China e na Rússia, ou adquiridos localmente. O inquérito 
não revelou qualquer intervenção do Estado no que se 
refere à compra ou fixação do preço destas matérias. 

(26) O autor da denúncia afirmou ainda que, apesar de existir 
no Cazaquistão o quadro normativo pertinente, o Estado 
suprime, na prática, os direitos laborais e sociais dos 
trabalhadores no Cazaquistão, o que teve um impacto 
nos custos salariais e laborais da empresa. O inquérito 
mostrou que a mão de obra é contratada e despedida 
livremente pelos gestores da empresa e que está sujeita ao 
salário mínimo legal. Apurou-se que a legislação cazaque 
pertinente era respeitada e que a empresa tinha contratos 
de trabalho individuais com cada um dos empregados. O 
inquérito não revelou, assim, qualquer intervenção do 
Estado, pelo que as alegações do autor da denúncia sobre 
esta matéria foram rejeitadas. 

(27) Por último, o autor da denúncia argumentou que, uma 
vez que não tinham sido efetuadas vendas de fósforo 
branco no mercado interno do Cazaquistão, era muito 
provável que existissem restrições às vendas no mercado 
interno. Contudo, a licença comercial da empresa não 
incluía qualquer restrição às vendas no mercado interno 
ou no mercado de exportação. A ausência de vendas no 
mercado interno deveu-se ao facto de não haver nem 
procura nem capacidade de transformação do fósforo 
branco no Cazaquistão. As alegações do autor da denún­
cia a este propósito foram, assim, rejeitadas.
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(28) A empresa tinha um tipo de registos contabilísticos bá­
sicos que eram objeto de uma auditoria independente em 
conformidade com as IFRS (International Financial Repor­
ting Standards – Normas Internacionais de Relato Finan­
ceiro) e aplicados para todos os fins. 

(29) As contas financeiras da empresa revelaram que a mesma 
concedeu empréstimos sem juros, que foram integral­
mente reembolsados durante o PI. Os empréstimos sem 
juros entre empresas coligadas ou mesmo independentes 
não são contrários às normas internacionais de contabi­
lidade, sendo permitidos em certas condições tais como o 
respeito do requisito de declaração e a respetiva inclusão 
nas contas financeiras. O inquérito não revelou quaisquer 
irregularidades nesta matéria, tendo sido respeitados to­
dos os requisitos em matéria de contabilidade. 

(30) Verificou-se que a empresa estava sujeita à legislação per­
tinente em matéria de falência e propriedade, cuja apli­
cação tem por objetivo garantir a segurança e a estabili­
dade jurídicas no funcionamento das empresas. Nada 
indicou que essa legislação não fosse aplicável e imple­
mentada na empresa. 

(31) O inquérito não revelou quaisquer restrições em matéria 
de utilização e conversão de moeda estrangeira. As ope­
rações cambiais da empresa foram realizadas às taxas de 
mercado e esta pôde dispor livremente da utilização dos 
seus fundos próprios. 

2. VALOR NORMAL 

(32) Atendendo às conclusões acima indicadas no conside­
rando 14, no que respeita ao pedido de TEM da empresa, 
o valor normal foi estabelecido com base no artigo 2. o , 
n. os 1 a 6, do regulamento de base. 

(33) A empresa não vendeu fósforo branco no mercado in­
terno durante o PI e não havia outros vendedores ou 
produtores de fósforo branco no Cazaquistão. O valor 
normal não pôde, assim, ser determinado com base 
nos preços de venda no mercado interno, em conformi­
dade com o artigo 2. o , n. o 1, do regulamento de base. 
Consequentemente, o valor normal foi calculado em con­
formidade com o artigo 2. o , n. o 3, do regulamento de 
base, com base nos custos de fabrico do produto em 
causa, acrescidos de um montante razoável para os en­
cargos de venda, despesas administrativas e outros encar­
gos gerais («VAG»), bem como para os lucros. 

(34) O inquérito revelou que o custo de fabrico comunicado 
não incluía quaisquer custos de amortização dos direitos 
de extração, que, portanto, tiveram de ser adicionados. A 
este respeito, o montante relativo à amortização anual 
dos direitos de extração relativos ao produto em causa, 
avaliado com base num «valor justo», foi considerado 
adequado. 

(35) Após a divulgação do documento de informação, o pro­
dutor-exportador alegou que, em conformidade com o 
artigo 2. o , n. o 5, do regulamento de base, os custos 
deveriam ter sido estabelecidos com base nos registos 
mantidos pela parte objeto de inquérito. Uma vez que 
os custos de amortização dos direitos de extração só 
estavam refletidos nas contas da empresa-mãe do produ­
tor-exportador, situada fora do Cazaquistão, e atendendo 
a que esta última empresa não seria abrangida pelo in­
quérito, a determinação dos custos do produtor-exporta­
dor não deveria ter sido baseada em informações regis­
tadas nas contas dessa empresa. 

(36) Importa lembrar que, uma vez que a mina de fosfato 
natural está localizada no Cazaquistão e que o produ­
tor-exportador extraía fosfato natural para efeitos de pro­
dução de fósforo branco, os custos registados nas contas 
do produtor-exportador deveriam, de facto, ter incluído 
os custos de amortização dos direitos de extração. Por 
conseguinte, nos termos do artigo 2. o , n. o 5, do regula­
mento de base, os registos do produtor-exportador não 
refletiam adequadamente os custos associados à produção 
e venda do produto objeto de inquérito. Justificou-se, 
pois, a correção dos custos comunicados em conformi­
dade. 

(37) As contas da empresa-mãe eram contas consolidadas de 
todo o grupo, isto é, continham igualmente dados das 
atividades do produtor-exportador no Cazaquistão. Os 
direitos de extração registados diziam respeito às ativida­
des de extração em geral, incluindo a de produtor-expor­
tador em relação à produção de fósforo branco. Conse­
quentemente, considerou-se justificado corrigir o custo de 
fabrico comunicado nessa base. 

(38) O produtor-exportador alegou ainda que os custos de 
amortização registados representavam os custos de amor­
tização totais de todos os direitos de extração de grupo 
de empresas relativos à produção de vários produtos, 
incluindo o fósforo branco. O montante relativo aos 
custos de amortização acrescentado aos custos de fabrico 
do fósforo branco deveria, no entanto, referir apenas os 
custos de amortização diretamente associados à produção 
de fósforo branco. Esta alegação foi aceite e o custo de 
fabrico corrigido em conformidade, através da afetação 
dos custos de amortização totais à atividade relacionada 
apenas com a produção de fósforo branco. 

(39) A determinação dos VAG e do lucro baseou-se nos mon­
tantes efetivamente suportados no que respeita à produ­
ção e às vendas no mercado interno da mesma categoria 
geral de produtos, em conformidade com o artigo 2. o , 
n. o 6, alínea b), do regulamento de base, uma vez que 
não havia outros produtores de fósforo branco presentes 
no mercado interno do Cazaquistão. Neste contexto, fo­
ram considerados principalmente os produtos químicos 
como os fertilizantes e outros derivados do fósforo bran­
co.
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(40) Após a divulgação do documento de informação, o pro­
dutor-exportador alegou que os montantes considerados 
para a determinação dos lucros relativos a «outros pro­
dutos» não seriam apropriados. Em especial, defendeu-se 
que o processo de produção de alguns desses produtos e 
as condições comerciais aquando da venda divergiam 
significativamente dos do fósforo branco, pelo que as 
margens de lucro geradas aquando da sua venda eram 
mais elevadas. Alegou-se que, no que diz respeito à de­
terminação da margem de lucro para efeitos do cálculo 
do valor normal, os montantes relativos aos lucros deve­
riam ser determinados com base no artigo 2. o , n. o 6, 
alínea c), do regulamento de base, ou seja, com base 
em qualquer outro método razoável. A este propósito, 
argumentou-se que deveria considerar-se o lucro do fós­
foro branco realizada nas vendas de exportação para a 
União ou para outros países terceiros ou, em alternativa, 
a média dessas margens de lucro. Por último, alegou-se 
que, caso nenhuma das hipóteses acima mencionadas 
fosse aceitável, deveria considerar-se a margem de lucro 
média da empresa-mãe relativa à produção e às vendas 
de todos os produtos durante o PI. 

(41) As informações sobre diferenças nos processos de pro­
dução utilizados para produzir «outros produtos» e sobre 
diferenças nas condições comerciais aquando da sua 
venda foram fornecidas numa fase já muito tardia do 
inquérito, não tendo sido acompanhadas de quaisquer 
elementos de prova em apoio. Também não se mostrou 
se em que medida essas alegadas diferenças teriam tido 
um impacto nos preços de venda e, consequentemente, 
nas margens de lucro. Por último, o produtor-exportador 
não mostrou de que forma qualquer das metodologias 
acima sugeridas, em aplicação do artigo 2. o , n. o 6, alínea 
c), teria efetivamente conduzido a resultados mais exatos 
que a metodologia baseada no artigo 2. o , n. o 6, alínea b), 
do regulamento de base. Em especial, não foi explicado 
até que ponto as condições de venda das vendas de 
exportação seriam comparáveis às das vendas no mer­
cado interno e constituiriam, assim, um substituto ade­
quado para as vendas no mercado interno. Assim, estas 
alegações tiveram de ser rejeitadas. 

3. PREÇO DE EXPORTAÇÃO 

(42) Todas as vendas de exportação para a União foram efe­
tuadas diretamente a clientes independentes na União, 
pelo que o preço de exportação baseou-se nos preços 
efetivamente pagos ou a pagar pelo produto em causa 
no PI, em conformidade com o artigo 2. o , n. o 8, do 
regulamento de base. 

(43) Após a divulgação do documento de informação, o pro­
dutor-exportador argumentou que o preço de exportação 
utilizado era incorreto. Note-se que a determinação do 
preço de exportação se baseou nas informações verifica­
das apresentadas pelo produtor-exportador durante o in­
quérito, não havendo, portanto, qualquer base para cor­
rigir esses valores. Por conseguinte, esta alegação teve de 
ser rejeitada. 

4. COMPARAÇÃO 

(44) O valor normal calculado e o preço de exportação foram 
comparados num estádio à saída da fábrica. 

(45) A fim de assegurar uma comparação equitativa entre o 
valor normal no estádio à saída da fábrica e o preço de 
exportação, procedeu-se aos devidos ajustamentos para 
ter em conta as diferenças que afetam os preços e sua 
comparabilidade, em conformidade com o artigo 2. o , 
n. o 10, do regulamento de base. Foram efetuados ajusta­
mentos para ter em conta o frete no país em causa e na 
União, a manutenção e os custos acessórios, e os custos 
de crédito em todos os casos em que foram considerados 
razoáveis, exatos e apoiados em elementos de prova ve­
rificados. 

5. MARGENS DE DUMPING 

(46) Em conformidade com o artigo 2. o , n. o 11, do regula­
mento de base, a margem de dumping para o produtor- 
-exportador no Cazaquistão foi estabelecida com base 
numa comparação entre o valor normal médio ponde­
rado e o preço de exportação médio ponderado. 

(47) Considerando que se atingiu o nível de colaboração má­
ximo, já que o único produtor-exportador colaborante 
representava 100 % das vendas de exportação do produto 
em causa, o direito à escala nacional foi fixado ao mesmo 
nível do produtor-exportador colaborante. 

(48) Com base na metodologia supra, as margens de dumping, 
expressas em percentagem do preço CIF-fronteira da 
União do produto não desalfandegado, são as seguintes: 

Empresa Margem de dumping 

Kazphosphate LLC 10,5 % 

Todas as outras empresas 10,5 % 

D. PREJUÍZO 

1. PRODUÇÃO DA UNIÃO E INDÚSTRIA DA UNIÃO 

(49) A denúncia foi apresentada pela Thermphos International 
B.V. («autor da denúncia»), o único produtor de fósforo 
branco da União, que representa a produção total da 
União. 

(50) O autor da denúncia constitui, deste modo, a indústria da 
União, na aceção do artigo 4. o , n. o 1, e do artigo 5. o , 
n. o 4, do regulamento de base, sendo em seguida desig­
nado «indústria da União».
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(51) Após a divulgação do documento de informação, a 
Thermphos International B.V teve de declarar falência e, 
mais tarde, o Tribunal de Breda ordenou a liquidação da 
empresa, em 21 de novembro de 2012. Em consequên­
cia, a indústria da União cessou a sua produção de fós­
foro branco. Num comunicado de imprensa emitido pela 
indústria da União, esta indicou, todavia, que as existên­
cias de fósforo branco eram suficientes para continuar a 
fornecer as suas filiais, que fabricam produtos a jusante, 
durante alguns meses. Entretanto, a indústria da União 
tem estado a implementar uma desativação supervisio­
nada das suas instalações de produção de fósforo branco. 
Paralelamente, estão em curso negociações com vista a 
uma eventual aquisição, na perspetiva de, possivelmente, 
reiniciar a produção de fósforo branco a curto prazo. 

(52) Várias partes interessadas alegaram que, atendendo à evo­
lução acima referida, o inquérito deveria ser imediata­
mente encerrado, uma vez que a indústria da União teria 
deixado de existir. Em resposta a estas alegações, assinale- 
-se que a indústria da União produziu fósforo branco 
durante todo o PI e que, enquanto o processo de falência 
e as negociações com vista a uma eventual aquisição 
estiverem ainda em curso, não é claro se a produção 
de fósforo branco irá, de facto, cessar numa base per­
manente ou se a cessação da produção é apenas tempo­
rária. Por conseguinte, é ainda prematuro concluir que a 
indústria da União tenha deixado de existir. Consequen­
temente, os pedidos de encerramento com base nos mo­
tivos expostos foram rejeitados. 

2. DETERMINAÇÃO DO MERCADO PERTINENTE DA UNIÃO 

(53) A indústria da União está integrada verticalmente e uma 
parte substancial da sua produção própria destinou-se à 
utilização cativa. De facto, verificou-se que o único pro­
dutor da União usou uma parte considerável da produção 
de fósforo branco como matéria-prima para o fabrico de 
vários produtos a jusante, que são principalmente utili­
zados nos setores farmacêutico, agrícola, alimentar e quí­
mico. Esta utilização cativa não entrou nem no mercado 
livre, nem em concorrência direta com as importações do 
produto em causa. Em contrapartida, verificou-se que a 
produção destinada às vendas no mercado livre esteve em 
concorrência direta com as importações do produto em 
causa. 

(54) Assim, a fim de estabelecer se a indústria da União tinha 
sofrido um prejuízo importante, considerou-se adequado 
distinguir, sempre que possível, entre vendas da indústria 
da União ao mercado livre e vendas ao mercado cativo, 
no que toca a certos indicadores de prejuízo. 

(55) Quanto à rendibilidade e ao cash flow, a análise centrou-se 
no mercado livre, uma vez que os preços no mercado 
cativo não refletiam os preços de mercado que tinham 
impacto nesses indicadores. No que diz respeito ao re­
torno dos investimentos, uma vez que não foi possível 

distinguir entre os investimentos relativos ao produto 
vendido no mercado livre e os relativos ao produto ven­
dido no mercado cativo, o retorno dos investimentos foi 
avaliado ao nível do mercado total. O consumo, o vo­
lume de vendas, os preços de venda e as partes de mer­
cado no mercado da União foram também analisados e 
avaliados em relação à situação prevalecente no mercado 
livre, onde as transações foram efetuadas em condições 
normais de mercado, implicando a livre escolha do for­
necedor. A evolução destes indicadores no mercado ca­
tivo foi também tida em conta e comparada com os 
dados relativos ao mercado livre, de maneira a determi­
nar se era provável que a situação do mercado cativo 
alterasse as conclusões baseadas unicamente na análise 
do mercado livre. 

(56) No entanto, considerou-se que deveriam ser analisados os 
seguintes indicadores económicos relacionados com a 
indústria da União, por referência à atividade total (in­
cluindo a utilização cativa da indústria da União): produ­
ção, capacidade de produção, utilização da capacidade, 
crescimento, investimentos, existências, emprego, produ­
tividade, salários, capacidade de obtenção de capital e 
amplitude da margem de dumping. A razão para tal é 
que estes indicadores podem ser afetados pelas importa­
ções objeto de dumping, independentemente de o produto 
ser transferido a jusante, dentro da empresa ou do grupo 
da empresa, para transformação posterior, ou ser vendido 
no mercado livre. Em seguida, o mercado cativo e o 
mercado livre são designados conjuntamente «mercado 
total». 

(57) Uma parte interessada alegou que a análise dos indicado­
res de prejuízo deveria basear-se no mercado total, já que 
uma análise com base apenas no mercado livre não per­
mitiria uma avaliação fiável da situação, atendendo à 
situação particular da indústria da União, que, por se 
ter reorientado principalmente para a utilização cativa, 
não seria vista, alegadamente, como uma verdadeira for­
necedora de fósforo branco no mercado livre. 

(58) Como mencionado no considerando 55, a análise incidiu 
no mercado livre exclusivamente no que diz respeito à 
rendibilidade e ao cash flow. Tal deveu-se ao facto de os 
preços no mercado cativo não refletirem os preços de 
mercado que tiveram um impacto nesses indicadores. 
Além disso, o inquérito concentrou-se sobretudo no mer­
cado livre, porque as vendas no mercado cativo não 
concorreram com os produtos vendidos no mercado li­
vre, incluindo as importações objeto de dumping. A parte 
interessada não explicou por que motivo uma análise que 
incluísse o mercado cativo seria, no entanto, mais signi­
ficativa. Para todos os outros indicadores, sempre que 
adequado, a análise incidiu sobre as atividades no mer­
cado total, por um lado, e por outro, separadamente, nos 
mercados livre e cativo. Por conseguinte, as atividades da 
indústria da União em todos os mercados foram suficien­
temente consideradas sempre que adequado, pelo que 
esta alegação foi rejeitada.
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(59) Acresce que a mesma parte interessada alegou que a 
Comissão, ao analisar a evolução dos indicadores de pre­
juízo, teria comparado a situação nos pontos terminais 
do período considerado, em vez de ter em conta as 
tendências exatas ao longo de todo o período considera­
do. Com efeito, é prática da Comissão avaliar os indica­
dores de prejuízo durante o período considerado e des­
crever, sempre que adequado, eventuais flutuações na 
evolução dos indicadores de prejuízo, se aplicável. Tal 
foi igualmente feito no presente inquérito. Assim, esta 
alegação foi rejeitada. 

3. CONSUMO DA UNIÃO 

(60) O consumo da União no mercado total foi estabelecido 
adicionando o volume total das importações de fósforo 
branco provenientes de todas as fontes, com base no 
Eurostat e nos dados verificados facultados pelo produ­
tor-exportador, bem como pelos importadores/utilizado­
res colaborantes, ao volume total de vendas da indústria 
da União no mercado da União e à produção da indús­
tria da União destinada à utilização cativa. O consumo 
no mercado livre foi estabelecido subtraindo a produção 
da indústria da União destinada à utilização cativa. 

(61) Algumas partes interessadas alegaram que o código NC 
abrangia também as importações de fósforo vermelho. O 
inquérito mostrou, contudo, que não foram efetuadas 
nenhumas importações de fósforo vermelho provenientes 
do país em causa durante o período considerado. Além 
disso, foram facultados elementos de prova limitados 
relativamente às importações de fósforo vermelho prove­
nientes de outros países terceiros. Estes elementos de 
prova limitados davam a entender que as importações 
de fósforo vermelho, caso tenham existido, foram míni­
mas. 

(62) O documento de informação divulgado às partes interes­
sadas incluiu, por erro, as importações da indústria da 
União provenientes do Cazaquistão na utilização cativa, 
que foi deduzida em conformidade no quadro 1. Tal não 
afetou as tendências no consumo da União no mercado 
livre. 

(63) Com base nestes elementos, constatou-se que o consumo 
da União evoluiu da seguinte forma: 

Quadro 1 

Consumo na União 

Índice 2008 = 100 2008 2009 2010 PI 

Mercado total 100 74 96 103 

Mercado cativo 100 119 109 117 

Mercado livre 100 54 91 98 

Fonte: Eurostat e informações fornecidas pelas partes interessadas nas 
respostas ao questionário. 

(64) No período considerado, o consumo no mercado total da 
União aumentou 3 %, sendo o aumento no mercado 

cativo de 17 %, com algumas flutuações durante o pe­
ríodo considerado; o consumo no mercado livre, no en­
tanto, diminuiu 2 % entre 2008 e o PI. 

4. IMPORTAÇÕES PROVENIENTES DO PAÍS EM CAUSA 

4.1. Volume e parte de mercado 

(65) A evolução das importações provenientes do país em 
causa, em volume e parte de mercado, foi a seguinte: 

Quadro 2 

Importações provenientes do Cazaquistão 

(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Volume das im­
portações prove­
nientes do Caza­
quistão 

100 57 108 132 

Parte de mercado 
no mercado livre 

100 107 120 136 

Fonte: Eurostat e informações fornecidas pelas partes interessadas nas 
respostas ao questionário. 

(66) Durante o período considerado, as importações na União 
provenientes do país em causa aumentaram 32 %. Tal 
conduziu a um aumento de 36 % da parte de mercado 
no mercado livre, durante o mesmo período. A parte de 
mercado do produtor-exportador colaborante no mer­
cado livre foi muito significativa durante o PI. 

(67) Várias partes interessadas alegaram que os volumes de 
importação do produto em causa diminuíram considera­
velmente após o PI e que esse desenvolvimento deveria 
ser tido em conta na análise do prejuízo. Trata-se de uma 
alegação infundada, uma vez que as informações dispo­
níveis mostraram que as importações após o PI se man­
tiveram a par das realizadas durante o PI. Além disso, em 
conformidade com o artigo 6. o , n. o 1, do regulamento de 
base, as informações relativas a um período posterior ao 
período de inquérito não são, normalmente, tomadas em 
consideração nas conclusões. Consequentemente, esta ale­
gação foi rejeitada. 

4.2. Preços das importações e subcotação dos preços 

(68) Os preços médios das importações provenientes do país 
em causa no mercado livre registaram a seguinte evolu­
ção: 

Quadro 3 

Preço das importações provenientes do Cazaquistão 

(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Preços de impor­
tação 

100 84 75 81 

Fonte: Eurostat e informações fornecidas pelo produtor-exportador nas 
respostas ao questionário.
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(69) Embora se assistisse a um aumento no PI em compara­
ção com 2010, o preço médio global das importações 
provenientes do país em causa diminuiu 19 % entre 
2008 e o PI. 

(70) A fim de analisar a subcotação dos preços, os preços 
médios da indústria da União cobrados no mercado livre 
foram comparados com os preços médios das importa­
ções provenientes do país em causa. Os preços de venda 
da indústria da União pertinentes foram ajustados, sem­
pre que necessário, ao estádio à saída da fábrica, isto é, 
excluindo os custos de transporte na União e após de­
dução dos descontos e abatimentos. Os preços de impor­
tação do produtor-exportador colaborante, líquidos de 
descontos, foram ajustados, quando necessário, ao preço 
CIF-fronteira da União, devidamente ajustado para ter em 
conta os custos incorridos com o desalfandegamento e os 
custos pós-importação. 

(71) A comparação mostrou que, durante o PI, as importações 
do produto em causa provenientes do produtor-exporta­
dor foram vendidas na União a preços que subcotaram 
os preços da indústria da União. O nível médio de sub­
cotação, expresso em percentagem dos preços da indús­
tria da União, situou-se entre 30-40 %, segundo os dados 
verificados apresentados pelo produtor-exportador que 
colaborou o inquérito. Este nível de subcotação esteve 
associado a uma evolução negativa dos preços e a uma 
depreciação substancial dos preços no mercado da União. 

5. SITUAÇÃO ECONÓMICA DA INDÚSTRIA DA UNIÃO 

5.1. Aspetos gerais 

(72) Em conformidade com o artigo 3. o , n. o 5, do regula­
mento de base, o exame do impacto das importações 
objeto de dumping na indústria da União incluiu uma 
avaliação de todos os fatores e índices económicos rela­
cionados com a situação da indústria da União entre 
2008 e o final do PI. 

(73) Diversas partes interessadas alegaram que 2008 era ina­
dequado como ponto de referência, já que foi um ano de 
excecional êxito para a indústria da União. Na sequência 
do documento de informação, algumas partes interessa­
das alegaram que 2007 deveria ter sido utilizado como 
ponto de partida para o exame das tendências em termos 
de prejuízo pertinentes para a avaliação do prejuízo. É de 
salientar que 2008 foi um ano rentável para todo o setor 
dos fosfatos e não apenas para a indústria da União. 
Além disso, o ano de 2009 foi igualmente excecional 
devido à crise económica e, em 2007, o produtor-expor­
tador do Cazaquistão e a indústria da União estavam 
coligados, ou seja, esses anos não teriam sido necessaria­
mente mais adequados como ponto de partida para a 
análise do prejuízo. De qualquer modo, as circunstâncias 
excecionais durante o período considerado foram conta­
bilizadas nas partes pertinentes da análise do nexo de 
causalidade, quando adequado. Estas alegações foram, 
portanto, rejeitadas. 

5.1.1. Produção, capacidade de produção e utilização da capa­
cidade 

(74) O quadro que se segue mostra a evolução da produção, 
da capacidade de produção e da utilização da capacidade 
da indústria da União no mercado total: 

Quadro 4 

Produção, capacidade de produção e utilização da 
capacidade 

(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Produção 100 55 68 75 

Capacidade de 
produção 

100 100 100 100 

Utilização da ca­
pacidade 

100 55 68 75 

Fonte: resposta ao questionário (verificada). 

(75) Tal como se observa no quadro acima, durante o período 
considerado, a produção da União diminuiu 25 %. Em­
bora a produção tenha diminuído 45 % entre 2008 e 
2009, a situação melhorou depois de 2009 até ao PI; 
contudo, a produção não atingiu os níveis de 2008 no 
PI. Uma vez que a capacidade de produção se manteve 
estável, a diminuição da produção conduziu a uma baixa 
significativa da utilização da capacidade de 25 % entre 
2008 e o PI. 

5.1.2. Volume de vendas e parte de mercado 

(76) São apresentados a seguir os valores relativos ao volume 
de vendas e à parte de mercado da indústria da União, 
repartidos entre o mercado total, o mercado cativo e o 
mercado livre. 

Quadro 5 

Volume de vendas e parte de mercado 

(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Volume de ven­
das no mercado 
total 

100 84 83 83 

Parte de mercado 
da indústria da 
União no mer­
cado total (%) 

100 114 86 80 

Volume de ven­
das no mercado 
cativo 

100 119 109 117 

Parte de mercado 
da indústria da 
União no mer­
cado cativo (%) 

100 100 100 100
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(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Volume de ven­
das no mercado 
livre 

100 37 47 36 

Parte de mercado 
da indústria da 
União no mer­
cado livre (%) 

100 69 52 37 

Fonte: resposta ao questionário (verificada). 

(77) As vendas no mercado total diminuíram 17 % no pe­
ríodo considerado. Esta redução foi ainda mais abrupta 
no mercado livre, onde se registou uma quebra de 64 % 
entre 2008 e o PI. O mercado cativo registou a tendência 
oposta, pelo que o volume de vendas aumentou 17 % no 
mesmo período. A quebra do volume de vendas refletiu- 
-se na parte de mercado, que registou uma diminuição de 
20 % no mercado total e uma diminuição de 63 % no 
mercado livre entre 2008 e o PI. Como o mercado cativo 
é constituído pelo único produtor de fósforo branco da 
União, a parte de mercado manteve-se inalterada, não 
sendo, nestas circunstâncias, um indicador pertinente. 

5.1.3. Crescimento 

(78) Durante o período considerado, verificou-se que o con­
sumo da União diminuiu apenas ligeiramente (2 %) no 
mercado livre, enquanto as vendas e a parte de mercado 
da indústria da União diminuíram significativamente, res­
petivamente 64 % e 63 %, durante o mesmo período. O 
mercado cativo registou a tendência oposta, pelo que o 
volume de vendas aumentou 17 % no mesmo período. 
Ao mesmo tempo, as importações provenientes da Re­
pública do Cazaquistão aumentaram 32 % durante o pe­
ríodo considerado. Em consequência, a parte de mercado 
da indústria da União diminuiu significativamente no 
mesmo período. 

5.1.4. Emprego, produtividade e salários 

(79) O quadro a seguir mostra a evolução do emprego, da 
produtividade e dos salários da indústria da União no 
mercado total: 

Quadro 6 

Emprego, produtividade e salários 

(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Número de traba­
lhadores 

100 101 98 93 

Produtividade to­
tal (TM/trabalha­
dor) 

100 55 69 81 

Salários anuais 100 95 103 106 

Fonte: resposta ao questionário (verificada). 

(80) O emprego diminuiu ligeiramente entre 2008 e o PI, 
enquanto os salários aumentaram ligeiramente. Durante 

o período considerado, a produtividade total por traba­
lhador baixou 19 %. Tal veio na sequência da diminuição 
da produção, como explicado nos considerandos 74 
e 75. 

5.1.5. Amplitude da margem de dumping efetiva 

(81) As margens de dumping especificadas no considerando 48 
foram superiores ao nível de minimis. Além disso, tendo 
em conta os volumes e os preços das importações objeto 
de dumping, o impacto das margens de dumping efetivas 
não pode ser considerado negligenciável. 

5.1.6. Existências 

(82) Os dados a seguir indicados representam a evolução das 
existências da indústria da União no mercado total no 
decurso do período considerado: 

Quadro 7 

Existências 

(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Existências 100 26 17 48 

Fonte: resposta ao questionário (verificada). 

(83) No PI, as existências corresponderam a 12 % do volume 
de produção. Durante o período considerado, as existên­
cias diminuíram 52 %. No entanto, este indicador não 
deve ser considerado pertinente neste setor, já que este 
se baseia principalmente em encomendas e, portanto, os 
produtores tendem a dispor de existências limitadas. A 
baixa das existências no PI deve ser vista à luz da dimi­
nuição do nível de atividade, que se seguiu à redução da 
dimensão da indústria da União. 

5.1.7. Preços de venda 

(84) O quadro seguinte representa a evolução dos preços da 
indústria da União, repartida entre o mercado cativo e o 
mercado livre. 

Quadro 8 

Preços de venda 

(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Preço unitário 
médio de venda 
no mercado cati­
vo 

100 90 67 78 

Preço unitário 
médio de venda 
no mercado livre 

100 86 75 83 

Fonte: resposta ao questionário (verificada). 

(85) A queda dos preços de venda verificou-se em ambos os 
mercados, embora tenha sido mais acentuada no mer­
cado cativo (– 22 %) que no mercado livre (– 17 %).
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5.1.8. Rendibilidade, cash flow, capacidade de obtenção de 
capital, investimentos e retorno dos investimentos 

Quadro 9 

Rendibilidade e cash flow 

(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Rendibilidade no 
mercado livre 

100 85 73 75 

Cash flow no mer­
cado livre 

100 56 54 52 

Fonte: resposta ao questionário (verificada). 

(86) A rendibilidade do produto similar no mercado livre foi 
determinada expressando o lucro líquido, antes de im­
postos, das vendas do produto similar, pela indústria da 
União no mercado livre da União, enquanto percentagem 
do volume de negócios dessas vendas. 

(87) A rendibilidade no mercado livre diminuiu acentuada­
mente, registando perdas durante o período considerado. 
A rendibilidade mostrou uma tendência negativa entre 
2008 e o PI. Embora tenha aumentado ligeiramente du­
rante o PI, em comparação com 2010, a rentabilidade 
continuou a ser negativa. 

(88) O cash flow mostrou também uma tendência progressiva­
mente negativa entre 2008 e o PI, diminuindo 48 % 
durante o período considerado. 

(89) A capacidade de obtenção de capital foi analisada em 
relação ao mercado total, tendo-se constatado que existe 
uma deterioração constante da capacidade de a indústria 
da União gerar capital, assistindo-se, em consequência, a 
um enfraquecimento da situação financeira da indústria 
da União. 

(90) Após a divulgação do documento de informação, uma 
parte interessada alegou que a rendibilidade e o cash flow 
deveriam ser examinados ao nível do mercado total e não 
apenas ao nível do mercado livre, já que uma avaliação 
do prejuízo só ao nível do mercado livre não seria com­
pleta, atendendo à situação específica da indústria da 
União, nomeadamente ao facto de a maior parte das 
suas vendas se destinar à utilização cativa. 

(91) Como referido nos considerandos 55 e 58, convém as­
sinalar que, como os preços no mercado cativo são ape­
nas preços de transferência, uma análise ao nível do 
mercado cativo não teria sido significativa para efeitos 
da análise do prejuízo, já que não refletiria os preços 
do mercado livre, onde se verificou a concorrência com 
as importações provenientes do Cazaquistão. Além disso, 
o efeito das atividades da indústria da União sobre o 
mercado cativo foi contabilizado nas partes pertinentes 

da análise do nexo de causalidade, mais especificamente 
nos considerandos 135 e 136. Por conseguinte, este ar­
gumento foi rejeitado. 

(92) Os dados a seguir indicados representam a evolução dos 
investimentos indústria da União em relação ao mercado 
total durante o período considerado: 

Quadro 10 

Investimentos e retorno dos investimentos 

(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Investimentos 100 98 79 69 

Retorno dos in­
vestimentos no 
mercado total 

100 20 19 15 

Fonte: resposta ao questionário (verificada). 

(93) O quadro em cima demonstra que a indústria da União 
reduziu os seus investimentos no produto similar em 
31 %, o que está relacionado com a redução da dimensão 
indústria. Os investimentos realizados deveram-se princi­
palmente à necessidade de cumprir os requisitos regula­
mentares, bem como de melhorar e manter a tecnologia 
e o processo de produção, a fim de aumentar a eficácia. 

(94) O retorno dos investimentos, no caso do fósforo branco, 
também registou uma tendência negativa entre 2008 e o 
PI. 

5.1.9. Conclusão sobre o prejuízo 

(95) A análise da situação da indústria da União mostra uma 
clara tendência em baixa de todos os principais indica­
dores de prejuízo. No quadro de um consumo relativa­
mente estável no mercado livre, a produção global caiu 
25 % no período considerado. No mesmo período, a 
indústria da União perdeu 20 % da sua parte de mercado 
global e 63 % da sua parte no mercado livre. A utilização 
da capacidade diminuiu 25 %. 

(96) Ao longo do período considerado, o volume de vendas 
global da indústria da União baixou 17 %. Observou-se 
uma tendência em baixa mais acentuada nos volumes de 
vendas no mercado livre, nomeadamente uma diminui­
ção de 64 % ao longo do período considerado. 

(97) O decréscimo dos volumes de vendas da indústria da 
União foi acompanhado por uma descida de 17 % no 
preço de venda. A situação foi similar no mercado cativo, 
em que os preços baixaram 22 % durante o período 
considerado. A confluência da perda do volume de ven­
das com o decréscimo dos preços teve efeitos sobre os 
níveis de lucro, originando perdas.
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(98) Diversas partes interessadas defenderam que a indústria 
da União estava a ter bons resultados após a sua recu­
peração da recessão económica em 2009. Afirmou-se, 
em especial, que a evolução de certos indicadores de 
prejuízo, nomeadamente volume e preços das vendas 
de exportação da União no mercado interno, custo dos 
produtos e investimentos, mas também produção e uti­
lização da capacidade, não revelariam um prejuízo im­
portante. Estas alegações não foram confirmadas pelos 
resultados do presente inquérito, que mostrou claramente 
a existência de tendências em baixa no que respeita, 
talvez não a todos, mas aos principais indicadores de 
prejuízo, mesmo após 2009. 

(99) Algumas partes argumentaram que existia uma tendência 
em baixa, tanto em relação ao volume como à parte de 
mercado das importações provenientes do país em causa, 
durante o período considerado e que a capacidade da 
indústria de fósforo do Cazaquistão estava sobrestimada. 
De igual modo, estas alegações não foram confirmadas 
pelas conclusões do presente inquérito, que mostrou um 
aumento constante do volume e da parte de mercado das 
importações provenientes do Cazaquistão. Do mesmo 
modo, a capacidade de produção do produtor-exportador 
no Cazaquistão foi determinada com base nos dados 
verificados apresentados por esta empresa. 

(100) Atendendo ao que precede, o inquérito confirmou que, se 
as importações objeto de dumping continuarem a entrar 
no mercado da União, as perdas para a indústria da 
União conduzirão provavelmente à cessação permanente 
de qualquer produção apreciável de fósforo branco na 
União. A evolução da situação após o PI parece confir­
má-lo, ou seja, a indústria da União declarou falência e 
está atualmente em processo de liquidação. 

(101) Tendo em conta as circunstâncias acima referidas, con­
cluiu-se que a indústria da União sofreu um prejuízo 
importante na aceção do artigo 3. o , n. o 5, do regula­
mento de base. 

E. NEXO DE CAUSALIDADE 

1. INTRODUÇÃO 

(102) Em conformidade com o artigo 3. o , n. os 6 e 7, do regu­
lamento de base, examinou-se se o prejuízo importante 
sofrido pela indústria da União foi causado pelas impor­
tações objeto de dumping provenientes do país em causa. 
Para além das importações objeto de dumping, foram 
igualmente examinados outros fatores conhecidos que 
pudessem ter causado prejuízo à indústria da União, a 
fim de garantir que o eventual prejuízo causado por esses 
fatores não fosse atribuído às importações objeto de 
dumping. 

2. EFEITO DAS IMPORTAÇÕES OBJETO DE DUMPING 

(103) O inquérito mostrou que as importações objeto de dum­
ping provenientes do Cazaquistão cresceram dramatica­
mente durante o período considerado, tendo a sua parte 
de mercado no mercado livre aumentado 36 %. Foi clara 
a coincidência temporal entre o aumento das importa­
ções objeto de dumping e a perda de parte de mercado da 

indústria da União. O inquérito estabeleceu ainda que as 
importações objeto de dumping subcotaram continua­
mente os preços da indústria da União. Os preços das 
importações objeto de dumping baixaram 19 % durante o 
período considerado, o que levou a um aumento da 
subcotação. Atendendo a esta pressão sobre os preços, 
não foi possível à indústria da União aumentar os seus 
preços. Consequentemente, não pôde cobrir o aumento 
dos custos, como se pode observar no quadro em baixo. 
Além disso, a rendibilidade das vendas da indústria da 
União no mercado da União baixou dramaticamente. 

Quadro 11 

Custo da produção (indústria da União) 

(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Custo da produ­
ção (euros/TM) 

100 105 103 112 

Fonte: resposta ao questionário (verificada). 

(104) Diversas partes interessadas afirmaram que as importa­
ções provenientes do Cazaquistão acompanharam apenas 
a evolução do consumo, não tendo por isso influenciado 
a situação do mercado do fósforo branco. Contudo, nem 
os valores relativos às importações, nem os valores rela­
tivos ao consumo apurados durante o inquérito confir­
maram essas alegações, tendo, pelo contrário, mostrado 
que, embora o consumo no mercado livre tivesse dimi­
nuído ligeiramente durante o período considerado, as 
importações provenientes do Cazaquistão aumentaram, 
ou seja, seguiram a tendência oposta durante o mesmo 
período. Esse aumento das importações provenientes do 
Cazaquistão coincidiu com a deterioração da indústria da 
União. Estas alegações foram, portanto, rejeitadas. 

(105) Atendendo ao que precede, conclui-se que o aumento das 
importações objeto de dumping provenientes do Caza­
quistão, a preços que subcotaram constantemente os da 
indústria da União, desempenhou um papel determinante 
no prejuízo importante sofrido pela indústria da União. 

3. EFEITO DE OUTROS FATORES 

3.1. Importações provenientes de outros países ter­
ceiros 

(106) O quadro seguinte ilustra a evolução das importações 
provenientes de outros países terceiros. 

Quadro 12 

Importações e partes de mercado de outros países terceiros 

(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Volume de 
importações 
República Popu­
lar da China 

100 58 118 89
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(Índice 2008 = 100) 2008 2009 2010 PI 

Preço unitário 
médio 
República Popu­
lar da China 

100 62 54 68 

Volume de 
importações 
República Socia­
lista do Vietname 

100 671 363 470 

Preço unitário 
médio República 
Socialista do 
Vietname 

100 92 73 74 

Parte de mercado 
das importações 
provenientes da 
República Popu­
lar da China no 
mercado total 

100 96 150 102 

Parte de mercado 
das importações 
provenientes da 
República Socia­
lista do Vietname 
no mercado total 

100 1 120 459 540 

Fonte: Eurostat e informações fornecidas pelas partes interessadas nas 
respostas ao questionário. 

(107) O mercado do fósforo branco é extremamente concen­
trado, porque apenas existem alguns produtores em todo 
o mundo. As informações recolhidas durante o inquérito 
mostraram que a República Popular da China é o prin­
cipal produtor de fósforo branco. No início do período 
considerado, em 2008, a República Popular da China 
introduziu uma taxa do direito de exportação de 100 % 
sobre o fósforo branco, para além da taxa do direito de 
exportação aplicável de 20 %, então em vigor. Em resul­
tado, as importações provenientes da República Popular 
da China diminuíram fortemente e os volumes de impor­
tação mantiveram-se baixos durante o período conside­
rado, apesar de a taxa do direito de exportação ter des­
cido para 20 % no PI. 

(108) As importações provenientes da República Socialista do 
Vietname («Vietname») representaram um volume de im­
portações relativamente pequeno durante o período con­
siderado. 

(109) Convém assinalar que os preços unitários médios das 
importações provenientes da República Popular da China 
e do Vietname se situam na mesma categoria que o preço 
unitário médio da indústria da União. 

(110) Após a divulgação do documento de informação, uma 
parte interessada alegou que a pressão sobre os preços no 
mercado da União teria sido causada por importações de 
fósforo branco provenientes da República Popular da 

China. No entanto, os dados disponíveis não confirmam 
essa alegação, uma vez que os volumes das importações 
provenientes da República Popular da China diminuíram 
entre 2008 e o PI (com um pico em 2010) e os preços 
das importações provenientes da República Popular da 
China estiveram aproximadamente ao mesmo nível dos 
preços de venda da indústria da União ao longo de todo 
o período considerado, ou até foram superiores. Observe- 
-se ainda que a parte de mercado das importações da 
República Popular da China se manteve relativamente 
estável entre 2008 e o PI (com um pico em 2010), ao 
contrário da parte de mercado do Cazaquistão, que au­
mentou de forma constante, 36 % no total, entre 2008 e 
o PI. Assim, esta alegação foi rejeitada. 

3.2. Evolução do custo de produção da indústria da 
União 

(111) Após a divulgação do documento de informação, a 
mesma parte alegou que o aumento do custo unitário 
de produção da indústria da União deveria ser reconhe­
cido como uma causa de prejuízo separada. Foi alegado 
que, embora o preço da principal matéria-prima tivesse 
diminuído em termos globais, os custos unitários aumen­
taram. O inquérito mostrou que a principal razão para o 
aumento dos custos unitários da indústria da União foi, 
de facto, a perda de economias de escala causada pela 
diminuição das vendas no mercado livre, devida às im­
portações objeto de dumping provenientes do Cazaquistão 
e à subsequente diminuição do volume de produção. Por 
conseguinte, o aumento dos custos unitários não pode 
ser considerado como uma causa de prejuízo separada, 
mas como consequência das importações objeto de dum­
ping. Assim, esta alegação foi rejeitada. 

3.3. Acordo preferencial com o produtor-exportador 

(112) Algumas partes interessadas argumentaram que qualquer 
prejuízo sofrido pela indústria da União teria sido cau­
sado pelo facto de a relação entre a indústria da União e 
o produtor-exportador colaborante ter chegado ao fim, 
com a consequente perda do acordo preferencial de for­
necimento, o que obrigou a indústria da União a enfren­
tar a concorrência de importações diretas provenientes 
do produtor-exportador. Segundo essas partes, o acordo 
preferencial teria compensado a falta de acesso direto da 
indústria da União à principal matéria-prima, o fosfato 
natural. 

(113) Outras partes defenderam que, tendo em conta o termo 
do acordo preferencial, os alegados investimentos ante­
riores da indústria da União na antiga empresa coligada 
teriam contribuído para o prejuízo sofrido, já que o 
termo do acordo preferencial impediu que a indústria 
da União beneficiasse desses investimentos. 

(114) De facto, o inquérito mostrou que, entre 2003 e 2007, a 
indústria da União e o produtor-exportador colaborante 
eram propriedade do mesmo acionista, tendo continuado 
a existir, em seguida, um acordo preferencial de vendas 
entre as duas partes, até 2008.
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(115) As partes em causa não forneceram qualquer elemento 
de prova que mostre o nível de quaisquer alegados in­
vestimentos da indústria da União nas atividades do pro­
dutor-exportador no Cazaquistão. Além disso, o inquérito 
não revelou a existência de qualquer relação direta entre 
os eventuais anteriores investimentos da indústria da 
União e o prejuízo importante sofrido durante o PI. 
Com efeito, a informação disponível não mostrou em 
que medida os alegados investimentos poderiam ter con­
tribuído, caso exista uma tal contribuição, para a situação 
atual da indústria da União. Por conseguinte, esta alega­
ção foi rejeitada, uma vez que é infundada. 

(116) Quanto à perda da propriedade comum, esta não pode 
ser considerada, em si mesma, como causadora de pre­
juízo. Efetivamente, a perda da propriedade comum im­
plicou apenas que o produtor-exportador do Cazaquistão 
pôde exportar o produto em causa diretamente para 
clientes independentes na União Europeia. Não determi­
nou, contudo, que essas exportações devessem ser efetua­
das a preços de dumping prejudicial. São estas últimas que 
estão a causar prejuízo à indústria da União. 

3.4. Acesso à principal matéria-prima 

(117) Diversas partes interessadas defenderam que o prejuízo 
importante sofrido pela indústria da União estaria ligado 
à ausência de competitividade em termos de custos, já 
que a mesma não tem acesso direto ao fosfato natural, 
uma das principais matérias-primas para produzir fósforo 
branco, ao passo que o produtor-exportador colaborante 
no Cazaquistão está localizado perto de minas de fosfato 
natural e goza de direitos de exploração exclusivos. Foi 
argumentado que o custo de transporte do fosfato natu­
ral e os custos de eliminação das lamas (resíduo da pro­
dução de fósforo branco) são significativos, porque não 
existem instalações naturais disponíveis de armazena­
mento de lamas. 

(118) Embora o inquérito tenha mostrado que o custo do fos­
fato natural é, de facto, significativo, este fator não po­
deria, por si só, explicar a situação de prejuízo da indús­
tria da União. Na verdade, mesmo que se tivesse em 
conta a diferença de custo do fosfato natural entre a 
indústria da União e o produtor-exportador colaborante 
na avaliação do prejuízo sofrido pela indústria da União, 
o prejuízo continuaria a ser significativo. 

(119) O inquérito mostrou que, embora o custo de transporte 
do fosfato natural seja significativo para a indústria da 
União, não é de molde a retirar a competitividade à 
produção de fosfato branco na União. Mesmo tendo 
em conta os custos de transporte do fosfato natural no 
custo de produção da indústria da União, a margem de 
prejuízo continuaria a ser substancial. 

(120) Quanto à alegação relativa à ausência de instalações na­
turais de armazenamento de lamas, o inquérito confirma 
que não foram encontrados elementos de prova que in­
dicassem que tal criava uma desvantagem para a indústria 
da União, uma vez que esta podia reciclar as lamas rein­
tegrando-as no processo de produção do fósforo branco. 

(121) Em resumo, o inquérito mostrou que, mesmo tendo em 
conta a vantagem do produtor-exportador colaborante 
em termos de custos, tal não explicaria a situação de 
prejuízo da indústria da União, pelo que a diferença de 
custo no abastecimento de fosfato natural apenas poderá 
ter tido um impacto parcial na situação de prejuízo da 
indústria da União. Esta conclusão foi apoiada pelo facto 
de se terem registado valores de rendibilidade significati­
vamente mais elevados para os produtos derivados fabri­
cados pela indústria da União que incorporam fósforo 
branco. 

(122) Com base no exposto, concluiu-se que o acesso à maté­
ria-prima e o seu impacto nos custos, apesar de contri­
buir em certa medida para a situação de prejuízo da 
indústria da União, não foram de molde a quebrar o 
nexo de causalidade estabelecido entre as importações 
objeto de dumping provenientes do Cazaquistão e o pre­
juízo importante sofrido pela indústria da União. 

3.5. Resultados da produção da indústria da União e 
importações do produto em causa pela indústria 
da União 

(123) Diversas partes interessadas alegaram que, segundo o re­
latório anual de 2010, a indústria da União enfrentou 
problemas técnicos graves em 2010 e na primeira me­
tade de 2011, e que esses problemas tiveram um efeito 
negativo sobre os seus níveis de produção, o que a levou 
a importar o produto em causa do Cazaquistão. Afirma­
ram ainda que qualquer prejuízo sofrido resultava tam­
bém dessas importações, pelo que era autoinfligido. O 
inquérito mostrou que os problemas técnicos enfrentados 
pela indústria da União em 2010 e na primeira metade 
de 2011 não afetaram significativamente a sua situação, 
não tendo conduzido nem a uma cessação da produção, 
nem a uma situação em que não pudesse responder com 
a sua própria produção aos pedidos de fornecimento de 
fósforo branco de clientes no mercado livre. Além disso, 
apurou-se que a indústria da União importava do Caza­
quistão e que essas importações eram complementares 
quanto à natureza, e excecionais e limitadas em termos 
de volume, quando comparadas com a produção total da 
União. O inquérito não encontrou, por outro lado, quais­
quer elementos de prova de que a indústria da União 
tivesse vendido quaisquer das importações no mercado 
livre. Convém ainda assinalar que o relatório do diretor 
de 2010 foi anexado às contas anuais consolidadas da 
indústria da União, no que respeita a todas as atividades 
da empresa, não sendo portanto relativo apenas à pro­
dução de fósforo branco. 

(124) Pelos motivos acima expostos, constatou-se que o im­
pacto das dificuldades técnicas enfrentadas pela indústria 
da União durante uma parte do período considerado e as 
limitadas importações do produto em causa não tiveram 
um impacto significativo, se algum houve, na situação da 
indústria da União relativamente ao fósforo branco des­
tinado ao mercado livre, não tendo sido de molde a 
quebrar o nexo de causalidade. Os argumentos apresen­
tados pelas partes interessadas a este respeito foram re­
jeitados.
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3.6. Novo processo de produção da indústria da 
União 

(125) Algumas partes interessadas defenderam que a indústria 
da União tinha investido montantes significativos em 
novas tecnologias de produção de que resultaram dificul­
dades técnicas e problemas ambientais que estariam na 
origem do prejuízo importante sofrido pela indústria da 
União. 

(126) O inquérito confirmou que a indústria da União investiu 
no desenvolvimento de um novo processo de produção 
que permite substituir o fosfato natural por fosfato ex­
traído de fluxos de resíduos. No entanto, como mencio­
nado no considerando 92, no quadro 10, o inquérito 
também mostrou que os investimentos relativos ao fós­
foro branco diminuíram durante o período considerado. 
Os investimentos em novas tecnologias não podem, por 
isso, ter desempenhado um papel significativo na dete­
rioração da situação da indústria da União. Acresce que o 
inquérito não revelou qualquer elemento de prova de que 
as novas tecnologias terão criado dificuldades técnicas e 
problemas ambientais, como alegado, não tendo as partes 
interessadas em questão apoiado as suas alegações em 
quaisquer dados factuais. Os argumentos das partes sobre 
esta matéria foram, portanto, rejeitados. 

3.7. Resultados das exportações da indústria da 
União 

(127) Algumas partes interessadas alegaram que as vendas de 
exportação da indústria da União baixaram significativa­
mente durante o período considerado, causando o pre­
juízo importante sofrido pela indústria da União. 

(128) O inquérito mostrou que as vendas de exportação eram 
responsáveis por uma pequena percentagem da produção 
total da indústria da União, pelo que apenas poderão ter 
tido um impacto muito limitado na situação global da 
indústria da União. 

(129) Por estes motivos, concluiu-se que o impacto dos resul­
tados de exportação da indústria da União não foi de 
molde a quebrar o nexo de causalidade entre as impor­
tações objeto de dumping e o prejuízo importante sofrido 
pela indústria da União. Por conseguinte, os argumentos 
das partes sobre esta matéria tiveram de ser rejeitados. 

3.8. Impacto da crise económica e financeira 

(130) Uma parte interessada defendeu que qualquer prejuízo 
causado à indústria da União se deveria à crise econó­
mica e à contração da procura na União. 

(131) Tal como mencionado em considerandos anteriores, o 
presente inquérito mostrou que a diminuição do con­

sumo da União no mercado livre foi de apenas 2 % 
durante o período considerado. Por conseguinte, o im­
pacto da crise económica em termos da diminuição do 
consumo não poderá ter sido um fator importante da 
descida acentuada do volume de vendas referida no con­
siderando 76 e seguintes. Em termos de preços, o mer­
cado sofreu uma quebra entre 2008 e 2010, mas a 
depressão dos preços de venda sofrida pela indústria da 
União continuou, e até aumentou após 2009, numa ten­
tativa de acompanhar os baixos preços das importações 
objeto de dumping provenientes do Cazaquistão. A alega­
ção foi, por conseguinte, rejeitada. 

(132) Nesta base, considerou-se que o impacto global da crise 
financeira e económica e da contração da procura não foi 
de molde a quebrar o nexo de causalidade estabelecido 
entre o prejuízo importante sofrido pela indústria da 
União e as importações objeto de dumping. 

3.9. Escolha de fornecedores por parte do cliente 

(133) Alegou-se que o prejuízo sofrido pela indústria da União 
foi causado pela decisão dos clientes de mudar de forne­
cedor, devido, nomeadamente, à alegada inconformidade 
com questões ambientais e de segurança. Não foram, 
contudo, apresentados quaisquer elementos de prova e 
o inquérito não evidenciou quaisquer circunstâncias fac­
tuais que confirmassem estas alegações. O inquérito mos­
trou, pelo contrário, que o mercado se norteia principal­
mente pelos preços, não desempenhando outras conside­
rações qualquer papel decisivo. 

(134) Estas alegações foram rejeitadas com base nos motivos 
expostos. 

3.10. Impacto das vendas no mercado cativo 

(135) Após a divulgação do documento de informação, uma 
parte interessada alegou que, uma vez que a indústria da 
União se tinha reorientado principalmente para o mer­
cado cativo, os seus recursos e dinheiro de destinavam 
sobretudo às atividades nesse mercado. Alegou-se, assim, 
que as perdas sofridas no mercado livre e o prejuízo daí 
decorrente seriam uma consequência dessa situação e não 
das importações objeto de dumping. 

(136) O inquérito não confirmou estas alegações, já que os 
investimentos, por exemplo, diminuíram em ambos os 
mercados e não foram encontrados elementos de prova 
que apontassem para a ocorrência de uma transferência 
de dinheiro ou de outros recursos do mercado livre para 
o mercado cativo durante o período considerado. Por 
conseguinte, esta alegação teve de ser rejeitada.
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3.11. Cumprimento das normas ambientais 

(137) Foi alegado que o prejuízo importante teria sido causado 
pelas obrigações legais da indústria da União de cumprir 
as normas ambientais rigorosas da UE. Além disso, após 
a divulgação do documento de informação, algumas par­
tes defenderam que o impacto do incumprimento dos 
requisitos ambientais deveria ter sido também incluído 
no inquérito, isto é, o impacto das sanções pecuniárias 
alegadamente significativas que a indústria da União foi 
obrigada a pagar às autoridades neerlandesas durante o 
período considerado. 

(138) O inquérito mostrou que a indústria da União realizou 
investimentos a fim de cumprir as normas ambientais e 
reduzir as emissões de dioxinas durante todo o período 
considerado. Contudo, como indicado no quadro 10, os 
investimentos globais diminuíram durante o período con­
siderado. Apurou-se ainda que esses investimentos foram 
amortizados ao longo de vários anos, pelo que apenas 
tiveram um pequeno impacto nos resultados financeiros 
anuais. Assinale-se que, embora em 2008 os investimen­
tos tenham sido substancialmente superiores em relação 
ao PI, a indústria da União foi rentável nesse ano. Con­
sequentemente, não se pôde atribuir a imagem negativa 
de prejuízo da indústria da União aos investimentos rea­
lizados no cumprimento das normas ambientais. 

(139) No que respeita às alegadas sanções pecuniárias por in­
cumprimento dos requisitos ambientais, o inquérito reve­
lou que, embora a indústria da União tenha sido efetiva­
mente sancionada pelas autoridades neerlandesas num 
caso específico, o montante dessa sanção pecuniára não 
foi significativo, como alegado pelas partes em causa, e 
só teria de ser pago após o PI, pelo que não poderia, de 
qualquer forma, ter tido um impacto na situação de 
prejuízo da indústria da União durante o PI. 

(140) À luz do que precede, as alegações a este respeito foram 
rejeitadas. 

3.12. Decisões de gestão em 2009 

(141) Após a divulgação do documento de informação, foi 
alegado que o prejuízo importante sofrido pela indústria 
da União teria sido causado pela decisão de gestão, em 
2009, de distribuir dividendos aos acionistas, o que teria 
levado as instituições bancárias a alegadamente exigirem 
o reembolso das dívidas de longo prazo, o que ocasio­
nou, por seu turno, um impacto negativo significativo na 
solidez financeira da indústria da União. 

(142) Estas alegações basearam-se nas informações contidas nas 
contas anuais consolidadas de 2009 da sociedade gestora 
de participações sociais (holding) da indústria da União, 
que não abrangem apenas as atividades relacionadas com 
o fósforo. Além disso, as conclusões tiradas pelas partes 

interessadas em causa basearam-se em pressupostos, não 
refletindo necessariamente uma avaliação objetiva da si­
tuação em 2009. O inquérito não revelou que as decisões 
de gestão tomadas em 2009 tivessem sido invulgares ou 
imprudentes, já que essas mesmas contas mostram, por 
exemplo, que os resultados não distribuídos da empresa 
foram elevados durante o mesmo período, apesar da 
situação globalmente difícil do mercado. Assim, não se 
pode concluir que as decisões tomadas nessa altura tives­
sem tido um impacto negativo significativo na solidez 
financeira da empresa, como alegado por estas partes, 
nem, tão pouco, um impacto na situação de prejuízo 
da indústria da União, no que diz respeito às suas ativi­
dades relacionadas com o fósforo branco durante o PI. 
Estas alegações foram rejeitadas com base nos motivos 
expostos. 

3.13. Conclusão sobre o nexo de causalidade 

(143) O inquérito revelou que existe um nexo de causalidade 
entre o prejuízo sofrido pela indústria da União e as 
importações objeto de dumping provenientes do Caza­
quistão. Foram analisadas outras causas possíveis do pre­
juízo, nomeadamente, importações provenientes de ou­
tros países, evolução do custo de produção da indústria 
da União, resultados da produção, novo processo de 
produção, resultados de exportação da indústria da 
União, importações pela indústria da União, impacto da 
crise económica e financeira, escolha de fornecedores por 
parte do cliente, impacto das vendas no mercado cativo, 
cumprimento e incumprimento das normas ambientais e 
decisões de gestão, não se apurando que alguma delas 
fosse de molde a quebrar o nexo de causalidade estabe­
lecido entre as importações objeto de dumping provenien­
tes do Cazaquistão e o prejuízo importante sofrido pela 
indústria da União. No entanto, o inquérito mostrou que, 
embora alguns dos outros fatores, como o acesso à prin­
cipal matéria-prima, tenham contribuído em certa me­
dida para a situação de prejuízo da indústria da União, 
as importações provenientes do Cazaquistão tiveram 
ainda assim um impacto importante no prejuízo sofrido 
pela indústria da União. Como já referido, esses fatores 
não foram, assim, de molde a quebrar o nexo de causa­
lidade entre as essas importações e o prejuízo importante 
sofrido pela indústria da União. 

(144) Várias partes interessadas defenderam que o facto de a 
indústria da União ter declarado falência, apesar de ape­
nas uma parte limitada das vendas concorrer com as 
importações provenientes do Cazaquistão, confirmaria 
que essas importações não poderiam ter causado o pre­
juízo importante sofrido pela indústria da União. Contu­
do, foram analisados todos os outros fatores e, como 
descrito nos considerandos 106 a 142, nenhum deles 
foi de molde a quebrar o nexo de causalidade entre as 
importações objeto de dumping e o prejuízo sofrido pela 
indústria da União. Note-se ainda que, uma vez que a 
indústria da União está integrada verticalmente, a pressão 
sobre os preços exercida pelas importações objeto de 
dumping teve também, por conseguinte, um efeito nocivo 
no mercado de derivados da indústria da União. Assim, 
esta alegação foi rejeitada.
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(145) Com base na análise supra, que distinguiu e separou de­
vidamente os efeitos de todos os fatores conhecidos na 
situação da indústria da União dos efeitos prejudiciais das 
importações objeto de dumping, concluiu-se definitiva­
mente, portanto, que existe um nexo de causalidade entre 
as importações objeto de dumping provenientes do Caza­
quistão e o prejuízo importante sofrido pela indústria da 
União durante o PI. 

F. INTERESSE DA UNIÃO 

1. OBSERVAÇÃO PRELIMINAR 

(146) Em conformidade com o artigo 21. o do regulamento de 
base, foi examinado se, não obstante a conclusão sobre o 
dumping prejudicial, existiam razões imperiosas para con­
cluir que não era do interesse da União adotar medidas 
anti-dumping neste caso específico. A análise do interesse 
da União baseou-se na avaliação de todos os interesses 
envolvidos neste processo, incluindo os da indústria da 
União e dos utilizadores do produto em causa. As con­
sequências de não adoção de medidas foram igualmente 
consideradas com base nos elementos de prova apresen­
tados. 

2. INTERESSE DA INDÚSTRIA DA UNIÃO 

(147) A análise supra mostrou que a indústria da União sofreu 
um prejuízo importante causado pelas importações ob­
jeto de dumping provenientes do Cazaquistão, que subco­
taram significativamente os seus preços no mercado da 
União. A maior parte dos indicadores de prejuízo mos­
trou uma tendência negativa durante o período conside­
rado. A indústria da União perdeu uma parte de mercado 
significativa e os indicadores de prejuízo relativos aos 
resultados financeiros da indústria da União, como cash 
flow, retorno dos investimentos e rendibilidade, foram 
seriamente afetados. Após o PI, a tendência em baixa 
manteve-se, tendo levado a indústria da União a declarar 
falência. Existem negociações em curso com vista a uma 
eventual aquisição, que tem por objetivo retomar a pro­
dução a curto prazo. 

(148) O fósforo branco é uma matéria-prima importante a 
nível mundial, sendo utilizado em numerosas aplicações, 
nomeadamente em produtos farmacêuticos e produtos 
químicos utilizados na agricultura, no fabrico de ácido 
fosfórico e seus derivados utilizados em géneros alimen­
tícios e detergentes, e no fabrico de ligas de fósforo que 
podem ser utilizadas na metalurgia. Atendendo a que o 
fósforo branco é produzido por um número limitado de 
produtores noutros países terceiros e que é uma matéria- 
-prima necessária a muitos produtos a jusante produzidos 
pela União, considerou-se que é do interesse da União ter 
capacidade de produção na União. 

(149) Espera-se que a instituição de direitos anti-dumping corrija 
a prática comercial desleal constatada e permita à indús­
tria da União melhorar as suas perspetivas de viabilidade. 
A instituição de medidas permitiria ainda à indústria da 
União melhorar as economias de escala, vendendo volu­
mes mais elevados e recuperando, pelo menos, uma por­
ção da parte de mercado perdida durante o período con­
siderado, com um impacto positivo nas suas perspetivas. 
A este respeito, convém recordar que a indústria da 
União produz e vende fósforo branco desde os anos 
setenta, apesar de ter enfrentado a concorrência das im­
portações provenientes de países terceiros, que também 
gozavam de vantagens naturais em termos de acesso à 
matéria-prima. Várias partes interessadas argumentaram 
que a indústria da União não poderia ser considerada 
como um fornecedor valioso em virtude da sua situação 
atual (falência) e atendendo a que, de todas as formas, se 
comportaria como concorrente dos seus clientes de fós­
foro branco no mercado de derivados. Em resposta a esta 
alegação, é de salientar que a atual situação da indústria 
da União não implica necessariamente uma cessação per­
manente da produção, uma vez que estão ainda em curso 
negociações com vista a uma aquisição, que tem por 
objetivo retomar a produção de fósforo branco. O inqué­
rito estabeleceu ainda que a indústria da União depende 
das vendas no mercado livre, a fim de melhorar as suas 
economias de escala e se manter viável. Por todas estas 
razões, concluiu-se que a indústria da União pode ser um 
valioso fornecedor de fósforo branco ao mercado livre da 
União. 

(150) Além disso, a indústria da União procurou desenvolver 
fontes alternativas de matéria-prima e realizou alguns 
investimentos numa nova tecnologia de reciclagem per­
manente designada «abordagem do berço ao berço», para 
reciclar fósforo branco. Embora este método esteja ainda 
numa fase formativa, poderá ser um elemento importante 
para garantir a viabilidade da indústria da União a longo 
prazo. Se tiver êxito, permitirá que a indústria da União 
beneficie de uma nova fonte secundária de matéria-prima 
no mercado da União e reduza uma eventual sobrede­
pendência das importações de fosfato natural. 

(151) Após a divulgação do documento de informação, várias 
partes interessadas questionaram a pertinência do desen­
volvimento de novas tecnologias na análise do interesse 
da União. Estas partes questionaram o desaparecimento 
da indústria da União, caso as medidas anti-dumping não 
fossem instituídas, e argumentaram que seria, portanto, 
provável que se continuasse a investir nesta tecnologia. 
Defenderam também que a iniciativa de reciclagem per­
manente não é única e que várias outras empresas na 
União estariam a investir em tecnologias alternativas de 
reciclagem de fosfato alegadamente mais viáveis do 
ponto de vista económico. Por último, alegou-se que a 
tecnologia de reciclagem permanente serviria sobretudo o 
mercado cativo da indústria da União, não beneficiando, 
portanto, os utilizadores.
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(152) É de notar que a evolução após o PI (falência) não parece 
apoiar as alegações supra. Convém ainda assinalar que a 
abordagem da reciclagem permanente, mesmo não sendo 
única, continua a ser um elemento importante para re­
duzir a dependência da União das importações de maté­
rias-primas primárias e, indiretamente, das importações 
de fósforo branco provenientes de países terceiros, cons­
tituindo um benefício para todos os utilizadores, se apli­
cada com êxito. Por último, não existe qualquer elemento 
de prova na documentação que permita concluir que a 
abordagem da reciclagem permanente seria economica­
mente inviável. 

(153) Por outro lado, se não forem instituídas medidas, as 
perspetivas de viabilidade da indústria da União no mer­
cado livre estariam bastante mais comprometidas, sendo 
esta muito provavelmente obrigada a cessar a sua produ­
ção de forma permanente. A consequência provável seria 
a cessação da produção da indústria da União com des­
tino ao mercado livre. Tal resultaria numa dependência 
integral da União em relação às importações provenien­
tes de países terceiros, de um número limitado de pro­
dutores de fósforo branco, que é a base de inúmeras 
aplicações a jusante produzidas na União. 

(154) O efeito das importações objeto de dumping no mercado 
cativo da indústria da União foi também considerado. O 
inquérito indicou que a instituição de medidas corrigiria a 
desvantagem competitiva causada pelas importações ob­
jeto de dumping no mercado a jusante. 

(155) Por outro lado, se não forem instituídas medidas e a 
indústria da União tiver de cessar permanentemente a 
produção, prevê-se que a indústria da União irá enfrentar 
dificuldades para adquirir a grande quantidade de fósforo 
branco necessária para a produção dos seus produtos a 
jusante. Várias partes interessadas alegaram que a análise 
do interesse da indústria da União deveria dizer apenas 
respeito às vendas no mercado livre. Em resposta a esta 
alegação, deve notar-se que, como descrito no conside­
rando 53, a indústria da União está integrada vertical­
mente e uma parte substancial da sua produção destina- 
-se efetivamente à sua utilização cativa. No entanto, a 
percentagem de vendas para utilização livre e utilização 
cativa não é um parâmetro estável e a evolução recente 
provou que a utilização cativa não pode sustentar-se por 
si só, sem as vendas livres de fósforo branco. 

(156) Atendendo ao que precede, concluiu-se que a instituição 
de medidas anti-dumping sobre as importações do pro­
duto em causa originário do Cazaquistão seria do inte­
resse da indústria da União. 

3. INTERESSE DOS UTILIZADORES 

3.1. Aspetos gerais 

(157) Na sequência do aviso de início, mais de trinta partes 
deram-se a conhecer e declararam o seu interesse no 
processo. O inquérito revelou que as partes que se deram 
a conhecer eram principalmente utilizadores, alguns dos 
quais importavam, eles próprios, o produto em causa. 

(158) Onze empresas classificaram-se como utilizadores e 
preencheram questionários. Estas empresas eram respon­
sáveis pela grande maioria das importações do produto 
em causa durante o PI e por uma percentagem significa­
tiva do consumo total da União. Estes utilizadores repre­
sentavam quase a gama completa dos produtos a jusante. 
Por conseguinte, constituem um grupo representativo 
sobre o qual poderá incidir a avaliação do impacto das 
medidas instituídas sobre as importações do produto em 
causa, em termos das suas atividades relativas a produtos 
acabados que incorporam o produto em causa. 

(159) As restantes empresas eram utilizadores que utilizavam 
diretamente o produto em causa ou os produtos a ju­
sante em que o produto em causa é uma componente 
importante. Como os utilizadores produzem principal­
mente produtos de base ou intermédios, utilizando o 
produto em causa que é, em seguida, transformado por 
outros utilizadores em produtos acabados a jusante, con­
siderou-se adequado conceder a todas as empresas que se 
deram a conhecer a oportunidade de apresentarem os 
seus pontos de vista e de facultarem informações, mesmo 
quando não eram utilizadores diretos. 

3.2. Impacto nos utilizadores 

3.2.1. Aspetos gerais 

(160) Essencialmente, os utilizadores do produto em causa po­
dem dividir-se em dois segmentos: derivados ácidos (no­
meadamente, a produção de ácido fosfórico) e derivados 
não ácidos (como pentassulfureto de fósforo, tricloreto 
de fósforo, fósforo vermelho, retardadores de chama). 
Além disso, também foram considerados os utilizadores 
a jusante. 

3.2.2. Segmento dos derivados ácidos 

(161) O segmento dos derivados ácidos dedica-se principal­
mente à produção por via térmica de ácido fosfórico e 
seus derivados em aditivos alimentares. A parte do pro­
duto em causa nos produtos acabados deste segmento é 
elevada em relação ao volume de negócios global. Além 
disso, apurou-se que o custo do produto em causa era 
significativo em relação ao custo dos produtos acabados. 
Tal deve-se ao facto de o processo de produção destes 
utilizadores exigir um input adicional limitado, para além 
da principal matéria-prima, ou seja, o fósforo branco. 

(162) Atendendo ao que precede, é de esperar que a instituição 
de medidas tenha um impacto substancial nos utilizado­
res neste segmento. Apesar de o inquérito ter mostrado 
que os utilizadores neste segmento beneficiaram de níveis 
de lucro elevados durante o PI, a sua rendibilidade variou 
consideravelmente entre 2008 e o PI, atingindo níveis 
muito inferiores nos anos anteriores ao PI. Foi também 
alegado que os direitos não podem ser repercutidos nos 
seus clientes. Tendo em conta o que precede, prevê-se 
que um direito anti-dumping possa efetivamente ter um 
efeito significativo na rendibilidade dos utilizadores no 
segmento dos derivados ácidos, que poderá até vir a 
registar perdas, e ameaçar, em última instância, a sua 
existência.
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(163) Após a divulgação do documento de informação, um 
utilizador alegou que o produto produzido pela indústria 
da União apresenta um grau de pureza superior ao do 
produto normalmente utilizado no segmento dos deriva­
dos ácidos. O produto em causa importado do Cazaquis­
tão apresentava um grau de pureza inferior e seria mais 
adequado para a utilização no segmento dos derivados 
ácidos. A indústria da União não seria considerada, por­
tanto, como um fornecedor alternativo neste segmento. 

(164) Este argumento só foi apresentado numa fase muito tar­
dia do processo. A parte em causa não apresentou quais­
quer elementos de prova em apoio das alegações supra. 
Acresce que não se contestou que, como concluído nos 
considerandos 13 a 17, o fósforo branco produzido e 
vendido na União pela indústria da União e o fósforo 
branco produzido no país em causa e exportado para a 
União tinham as mesmas características físicas, químicas 
e técnicas de base e as mesmas utilizações. O argumento 
foi, por conseguinte, rejeitado. 

3.2.3. Segmento dos derivados não ácidos 

(165) O segmento dos derivados não ácidos dedica-se a uma 
gama mais alargada de produtos, com várias aplicações, 
como retardadores de chama, tratamento de águas, adi­
tivos para lubrificantes automóveis, produtos farmacêuti­
cos e produtos químicos utilizados na agricultura. O 
custo do produto em causa em relação ao custo total 
do produto acabado varia consideravelmente entre estes 
utilizadores, dependendo do produto a jusante fabricado. 

(166) Após a divulgação do documento de informação, alguns 
utilizadores forneceram uma repartição mais detalhada 
dos seus custos e, em especial, do custo do produto 
em causa nos seus custos globais. Os valores fornecidos 
no questionário foram comunicados numa base agregada, 
tendo demonstrado que o fósforo branco representou 
desde menos de 5 % até aproximadamente 30 % do custo 
dos produtos acabados. No entanto, as informações for­
necidas após a divulgação indicaram que, em relação a 
alguns tipos do produto específicos, esses custos pode­
riam ser consideravelmente superiores. 

(167) O leque de fornecedores dos utilizadores neste segmento 
era maior e não se abasteciam de fósforo branco exclu­
sivamente do Cazaquistão. 

(168) Os utilizadores neste segmento também produziram uma 
gama mais variada de produtos, tendo a importância dos 
produtos acabados que incorporam fósforo branco na 
atividade global variado, assim, entre menos de 5 % e 
mais de 75 %. A rendibilidade do produto acabado que 
incorpora fósforo branco variou, chegando a atingir mais 
de 10 %. Globalmente, observou-se que as empresas onde 
os níveis de lucro foram mais baixos eram aquelas em 
que a importância dos produtos que incorporam fósforo 
branco, em relação ao volume de negócios total da ati­
vidade global, também era reduzida. Assim, previu-se 

que, nestes casos, o impacto da instituição de medidas 
seria limitado, apesar de não ser negligenciável, partindo 
do pressuposto que os utilizadores neste segmento não 
irão poder repercutir qualquer aumento de preços nos 
seus clientes a jusante e que o Cazaquistão será o seu 
único fornecedor. 

3.2.4. Utilizadores a jusante 

(169) O impacto do direito nos utilizadores a jusante será 
ainda mais diluído, já que o seu impacto no custo da 
produção é apenas marginal. O inquérito também mos­
trou que os utilizadores a jusante colaborantes tiveram 
margens de lucro até mais de 15 %. Além disso, aten­
dendo a que os utilizadores diretos afirmaram que não 
poderão repercutir qualquer aumento de preço nos seus 
clientes a jusante, é duvidoso que venha até a existir 
qualquer impacto. 

(170) Após a divulgação do documento de informação, um 
utilizador a jusante afirmou que, ao contrário do con­
cluído no considerando 169, a instituição de direitos 
anti-dumping iria afetá-los, já que os fornecedores iriam 
repercutir neles o aumento no custo. No entanto, esta 
empresa não forneceu quaisquer dados que confirmassem 
esta afirmação, pelo que esta alegação foi rejeitada. 

(171) Nesta base, concluiu-se que os direitos anti-dumping te­
riam apenas um impacto muito limitado, se é que tives­
sem, sobre a rendibilidade dos utilizadores a jusante. 

3.2.5. Concorrência no mercado de derivados 

(172) Alguns utilizadores alegaram que, caso fossem instituídas 
medidas, perderiam competitividade em relação às im­
portações de derivados provenientes da República Popu­
lar da China. Contudo, não foram facultados quaisquer 
elementos de prova concretos a este propósito. 

(173) A este respeito, é de notar que um direito anti-dumping 
tem por objetivo repor condições equitativas no mercado 
de fósforo branco da União. Não foram apresentados 
elementos de prova em como as importações de deriva­
dos de fósforo branco provenientes da República Popular 
da China tinham aumentado consideravelmente nos últi­
mos anos ou viessem a aumentar no futuro próximo. 
Além disso, não existiam elementos de prova na docu­
mentação relativos às condições em que essas importa­
ções seriam realizadas ou aos níveis de preços. Aten­
dendo ao que precede, este argumento foi rejeitado. 

3.2.6. Emprego 

(174) Certas partes interessadas defenderam que o número de 
trabalhadores empregados no conjunto da indústria uti­
lizadora é superior ao da indústria da União e que, por 
conseguinte, a instituição de medidas anti-dumping seria 
contrária ao interesse global da União.

PT 14.2.2013 Jornal Oficial da União Europeia L 43/55



(175) Convém notar que a análise do interesse da União não se 
limita a uma simples comparação entre o número de 
trabalhadores da indústria da União, por um lado, e da 
indústria utilizadora, por outro. Assim, o facto de os 
utilizadores possuírem um número mais elevado de tra­
balhadores, por si só, não é suficiente para concluir que 
as medidas seriam contrárias à globalidade da indústria 
da União. Em vez disso, o inquérito debruça-se sobre o 
impacto da instituição ou não instituição de medidas nas 
atividades empresariais e rendibilidade dos utilizadores 
em causa, por um lado, e da indústria da União, por 
outro. Este argumento foi, por conseguinte, rejeitado. 

3.2.7. Conclusion 

(176) A análise supra mostrou que a instituição de medidas 
afetaria os utilizadores em ambos os segmentos, embora, 
em menor medida, os utilizadores no segmento dos de­
rivados não ácidos. Em especial, o fósforo branco cons­
titui uma parte importante do custo de produção no 
segmento dos derivados ácidos, pelo que qualquer direito 
teria um efeito significativo nos respetivos custos e ren­
dibilidade. O inquérito mostrou também que a existência 
dos utilizadores neste segmento estaria ameaçada caso 
fossem instituídas medidas. 

4. INICIATIVA «MATÉRIAS-PRIMAS» DA UNIÃO EUROPEIA 

(177) Certas partes interessadas alegaram que a instituição de 
medidas seria contrária à iniciativa «matérias-primas» ( 1 ) 
da União Europeia, organizada com o objetivo, nomea­
damente, de promover o aprovisionamento sustentável 
de matérias-primas e aumentar a eficiência dos recursos. 
A iniciativa «matérias-primas» não impede, contudo, a 
instituição de medidas anti-dumping destinadas a repor 
condições equitativas, respondendo dessa forma à con­
corrência desleal causada por práticas de dumping. 

(178) Em qualquer caso, tudo indica que, num mercado carac­
terizado por um pequeno número de produtores a nível 
mundial, manter em existência a produção da União de 
uma importante matéria-prima estaria perfeitamente de 
acordo com o objetivo de garantir o aprovisionamento 
sustentável de matérias-primas ao mercado da União. 

5. QUESTÕES DE CONCORRÊNCIA 

(179) Certas partes interessadas alegaram que a instituição de 
medidas conduziria ao abuso de posição dominante por 
parte da indústria da União, já que o mercado da União 
ficaria fechado ao aprovisionamento de outras fontes. 
Esta afirmação apoiou-se na alegação de que, no passado, 
a indústria da União teria utilizado a introdução das 
restrições às exportações chinesas para aumentar os 
seus preços no mercado da União. Não foram apresen­
tados, no entanto, elementos de prova factuais de abuso 
de posição dominante. 

(180) Recorde-se que, tal como indicado em considerandos 
anteriores, a parte de mercado da indústria da União 

diminuiu consideravelmente durante o período conside­
rado. Em contrapartida, a parte de mercado do produtor- 
-exportador no mercado livre aumentou substancialmente, 
sendo este atualmente, de longe, o maior fornecedor no 
mercado da União. 

(181) Acresce que os níveis de subcotação calculados no pre­
sente inquérito (considerando 71) foram superiores ao 
nível de dumping apurado (considerando 48), indicando 
que, mesmo com a instituição de medidas anti-dumping, 
ao aplicar a regra do direito inferior, os níveis de preço 
das importações provenientes do Cazaquistão continua­
rão provavelmente a ser inferiores aos preços de venda 
da indústria da União. Por conseguinte, não é provável 
que as importações venham a cessar em consequência 
das medidas. 

(182) Recorde-se também que, durante o período considerado, 
foi importado no mercado da União fósforo branco pro­
veniente da República Popular da China e do Vietname, 
apesar das restrições às exportações em vigor na Repú­
blica Popular da China, sendo provável que tal continue a 
acontecer. 

(183) Após a divulgação do documento de informação, várias 
partes interessadas alegaram que a instituição de direitos 
provocaria um aumento dos custos dos utilizadores, en­
quanto a indústria da União no mercado de derivados 
(utilização cativa) não seria afetada pelo direito na mesma 
medida. Tal criaria uma vantagem competitiva para a 
indústria da União no mercado de derivados, conduzindo 
provavelmente a uma posição dominante da indústria da 
União no mercado a jusante. Contudo, como já descrito 
no considerando 181, os níveis de subcotação calculados 
no presente inquérito foram superiores ao nível de dum­
ping apurado, indicando que, mesmo com a instituição de 
medidas anti-dumping, ao aplicar a regra do direito infe­
rior, os níveis de preço das importações provenientes do 
Cazaquistão continuarão provavelmente a ser inferiores 
aos preços de venda da indústria da União nos mercados 
livre e cativo. Em consequência, a alegação de que a 
instituição de medidas conduziria ao abuso da posição 
dominante pela indústria da União, no mercado de deri­
vados, tem de ser rejeitada. 

(184) Atendendo ao acima considerado, foi possível concluir, 
portanto, que a instituição de medidas anti-dumping não 
teria um efeito de distorção no mercado da União. 

6. BALANÇA COMERCIAL ENTRE O CAZAQUISTÃO E A 
UNIÃO 

(185) O produtor-exportador colaborante alegou que impor­
tava da União equipamento e máquinas para produção 
do produto em causa em quantidades importantes. A este 
propósito, foi argumentado que, caso fossem instituídas 
medidas anti-dumping, tal afetaria a balança comercial 
entre a União e o Cazaquistão, uma vez que o produ­
tor-exportador colaborante deixaria de importar esse 
equipamento da União.
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(186) O objetivo da instituição de medidas de defesa comercial 
é corrigir práticas comerciais desleais, não existindo qual­
quer relação com a compra de máquinas e equipamento 
para o fabrico do produto em causa. Por conseguinte, 
este argumento tem de ser considerado irrelevante no 
contexto do presente inquérito anti-dumping. 

7. SISTEMA DE PREFERÊNCIAS GENERALIZADAS 

(187) Após a divulgação do documento de informação, diver­
sas partes interessadas afirmaram que o impacto nos 
utilizadores será reforçado pelo facto de as importações 
do produto em causa ficaram também sujeitas, para além 
de um eventual direito anti-dumping, a um direito adua­
neiro normal a partir de 1 de janeiro de 2014. 

(188) É de notar que, de facto, no âmbito do novo Sistema de 
Preferências Generalizadas da União Europeia (SPG), que 
deverá entrar em vigor em 1 de janeiro de 2014, o 
Cazaquistão deixa de constar da lista de países beneficiá­
rios. Assim, a partir de 1 de janeiro de 2014, e enquanto 
essa situação se mantiver, as importações de fósforo 
branco provenientes do Cazaquistão serão sujeitas à 
taxa do direito normal de 5,5 %. 

(189) Contudo, a evolução futura não pode ser tida em consi­
deração na análise, uma vez que o seu impacto exato nos 
preços e quantidades de importação, bem como o efeito 
dessa evolução no mercado da União, não podem ser 
avaliados a priori. Por conseguinte, não é possível tirar 
conclusões seguras nesta base. Esta alegação foi, assim, 
rejeitada. 

8. CONCLUSÃO SOBRE O INTERESSE DA UNIÃO 

(190) Caso não sejam instituídas medidas, existe uma forte 
probabilidade de a produção de fósforo branco na União 
e a produção de derivados pela indústria da União não 
vir a retomar. Por outro lado, como também alegado por 
algumas partes interessadas, a instituição de medidas 
pode não proporcionar um alívio suficiente à indústria 
da União, uma vez que as importações provenientes do 
Cazaquistão, mesmo que sujeitas a direitos, continuariam 
a ser mais competitivas em termos de preços do que as 
vendas da indústria da União, pelo que a instituição de 
medidas não garantiria que a indústria da União conse­
guisse ultrapassar a sua atual situação de fragilidade. 

(191) Em contrapartida, verificou-se que os utilizadores no seg­
mento de derivados ácidos seriam severamente afetados 
pelas medidas, podendo mesmo, em alguns casos, estar 
em jogo a sua viabilidade, já que não poderiam absorver 
o aumento dos custos e continuar a ser competitivos no 
mercado a jusante. Tal poderá conduzir ao encerramento 
de produtores a jusante neste segmento. 

(192) Além disso, embora o inquérito tenha apurado que o 
impacto das medidas no segmento dos derivados não 
ácidos deverá ser globalmente menos pronunciado que 
no segmento dos derivados ácidos, alguns utilizadores 
específicos neste segmento poderão ser mais significati­
vamente afetados, dependendo do produto específico a 
jusante que produzam. Globalmente, o impacto do di­
reito neste segmento não pode ser considerado negligen­
ciável. 

(193) É de notar que os utilizadores colaborantes que faculta­
ram as informações necessárias no presente processo re­
presentaram a quase totalidade das importações prove­
nientes do país em causa, bem como uma percentagem 
muito elevada do consumo de fósforo branco no mer­
cado livre. Declararam-se veementemente contra a ins­
tituição de quaisquer direitos anti-dumping atendendo ao 
seu impacto nos respetivos custos, os quais, segundo 
mostraram, não iriam poder repercutir ou repercutir ple­
namente nos seus preços de venda, conduzindo dessa 
forma a uma tendência em baixa da sua situação econó­
mica e financeira, com eventuais encerramentos da pro­
dução. 

(194) Tal deve-se principalmente ao facto de o fósforo branco 
ser um recurso que, no caso de quase todos os utiliza­
dores que se deram a conhecer, é considerado como uma 
matéria-prima de extrema importância no seu processo 
de produção, representando uma parte considerável do 
respetivo custo de produção total, como referido nos 
considerandos 161 e 166. Quaisquer direitos anti-dum­
ping terão, por conseguinte, um impacto direto e impor­
tante nos seus custos, embora os aumentos de custo não 
possam ser repercutidos nas indústrias a jusante. 

(195) Como mencionado no considerando 190, a vantagem da 
instituição de um direito anti-dumping para a indústria da 
União permanece questionável. Tal deve-se à atual situa­
ção transitória da indústria da União e à incerteza quanto 
à sua evolução futura, bem como ao facto de os preços 
de importação do Cazaquistão poderem manter-se, com 
grande probabilidade, significativamente inferiores aos 
preços de venda da indústria da União, mesmo que sejam 
instituídas medidas anti-dumping. Nestas circunstâncias, 
considerou-se que o efeito negativo provável de qualquer 
direito anti-dumping nas indústrias a jusante é superior 
aos efeitos positivos previstos do direito na indústria da 
União. 

(196) Com base no que precede, concluiu-se que, no conjunto, 
o impacto negativo das medidas nos utilizadores é mais 
significativo do que as vantagens gerais para a indústria 
da União. Assim, no presente caso, considera-se que, não 
obstante as conclusões sobre o dumping prejudicial, se 
pode concluir claramente que não é do interesse da 
União adotar medidas anti-dumping. 

G. PROPOSTA DE ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

(197) Tendo em conta as conclusões sobre dumping, prejuízo, 
nexo de causalidade e interesse da União, em conformi­
dade com o artigo 9. o e o artigo 21. o do regulamento de 
base, o processo deve ser encerrado sem a instituição de 
medidas. 

(198) Todas as partes interessadas foram informadas das con­
clusões definitivas e da intenção de encerrar o processo, 
tendo-lhes sido dada a oportunidade de apresentar obser­
vações. As suas observações foram devidamente tidas em 
conta, mas não alteraram as conclusões acima enuncia­
das,
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ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

É encerrado o processo anti-dumping relativo às importações de fósforo branco, também chamado fósforo 
elementar ou amarelo, originário da República do Cazaquistão 

Artigo 2. o 

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 13 de fevereiro de 2013. 

Pela Comissão 
O Presidente 

José Manuel BARROSO

PT L 43/58 Jornal Oficial da União Europeia 14.2.2013


	Decisão da Comissão de 13 de fevereiro de 2013 que encerra o processo anti-dumping relativo às importações de fósforo branco, também chamado fósforo elementar ou amarelo, originário da República do Cazaquistão (2013/81/UE)

